
 
 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO RIO NOVO 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
CNPJ 31.796.659/0001-20 

EDITAL  
 

CONCORRÊNCIA Nº 002/2024  
MUNICÍPIO DE ALTO RIO NOVO/ES 

 
O MUNICÍPIO DE ALTO RIO NOVO, ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, TORNA PÚBLICO, PARA CONHECIMENTO DOS 
INTERESSADOS, QUE A PREFEITURA MUNICIPAL, REALIZARÁ LICITAÇÃO NA MODALIDADE CONCORRÊNCIA, NA 
FORMA ELETRÔNICA, NOS TERMOS DA LEI Nº 14.133/2021, DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006, DA LEI Nº 
11.488/2007, E DAS EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE EDITAL.   
 
Data da sessão: 25/11/2024 

Horário: 13H00min 

Local: Portal de Compras Públicas – www.portaldecompraspublicas.com.br  

Critério de Julgamento: menor preço. 

Modo de disputa: aberto. 
Regime de Execução: empreitada por preço global. 
Impugnações e Esclarecimentos até às 00:00 horas do dia 19/11/2024. 
 
 
1. DO OBJETO. 
 
1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação de empresa 
especializada para obra de pavimentação e drenagem de diversas ruas da sede de município de Alto Rio 
Novo/ES nos termos do Convênio SIGA nº 39/2024, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 
neste Edital e seus anexos. 
 
1.2. O critério de julgamento da presente licitação é o menor preço, sobre a planilha orçamentária.  

 
2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no 
orçamento do município para 2024, na classificação abaixo: 
 
014100014101.1545101641.175 – REURBANIZAÇÃO E REVITALIZAÇÃO DO CENTRO DA CIDADE E BAIRROS 
44905100000 – OBRAS E INSTALAÇÕES 
Ficha 0000131 
Fonte 170100009999 
 
3. DO CREDENCIAMENTO. 
 
3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS que permite a 
participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA CONCORRÊNCIA, em sua FORMA ELETRÔNICA. 
 
3.2. O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Públicas, no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br; 
 
3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a esta 
licitação. 
 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
 
3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL DE COMPRAS 
PUBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados. 
 

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 

 
4. DA PARTICIPAÇÃO NA CONCORRÊNCIA. 
 
4.1. Poderão participar desta Concorrência interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto 
desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS. 
 
4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488/2007, para o microempreendedor individual 
- MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123/2006 e no artigo 4º da Lei nº 14.133/2021.  
 
4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

 
4.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente; 
 
4.3.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
 
4.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação 
e responder administrativa ou judicialmente; 
 
4.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas nos artigos 9º e 14 da Lei nº 14.133/2021; 
 
4.3.5.  Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou 
liquidação; 

 
4.3.6. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 
746/2014-TCU-Plenário). 

 
4.4. A pessoa jurídica poderá participar da licitação em consórcio, observadas as regras do art. 15 da Lei nº 
14.133/2021, bem como as regras abaixo definidas: 
 

a) O número máximo de integrantes de cada consórcio será de no máximo 02 (duas) empresas;  
b) A limitação excepcional no número máximo de consorciados visas impedir a pulverização de 

responsabilidades na execução do empreendimento, o que dificulta a gestão e fiscalização da obra, 
favorecendo o comprometimento da qualidade e do cronograma; 

c) A empresa líder será responsável pela realização dos atos que cumpram ao consórcio, assim como por 
representar o consórcio junto a Prefeitura Municipal de Alto Rio Novo – ES; 

d) No consórcio entre empresas brasileiras e estrangeiras, a liderança caberá, obrigatoriamente, a empresa 
brasileira; 
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e) Os integrantes do consórcio respondem solidariamente pelos atos praticados pelo consórcio, tanto na 
fase de licitação quanto na de execução do contrato;  

f) As empresas consorciadas não poderão participar da licitação isoladamente, a não ser na condição de 
consorciada líder, a qual será comprovada por meio de termo de compromisso, ou através de outro 
consórcio;  

g) Não será admitida a participação de empresas pertencentes a um mesmo grupo econômico em 
consórcios distintos; 

h) Não será permitida a modificação da composição do consórcio ou a substituição de consorciado até a 
conclusão do objeto do certame, ressalvada, se permanecerem as condições de habilitação, a autorização 
expressa da Prefeitura Municipal de Alto Rio Novo – ES.  

i) As pessoas jurídicas que participarem em consórcio deverão apresentar, além dos demais documentos 
de habilitação jurídica, termo de compromisso de constituição do consórcio, por escritura pública ou 
documento particular subscrito por todas, contendo: 

• A designação do consórcio, a indicação da participação nesta licitação e execução do contrato dela 
decorrente como seu objeto e o endereção em que está estabelecido; 

• A qualificação das empresas participantes e a forma de composição do consórcio, indicando o percentual 
de participação de cada uma na execução do objeto licitado; 

• A indicação da empresa líder como representante do consórcio; 

• Cláusula de solidariedade, nos termos deste edital e da legislação; 

• O prazo de duração do consórcio, que deve, no mínimo, ser 180 (cento e oitenta) dias superior a data de 
conclusão do objeto da licitação, admitindo-se cláusula de prorrogação.  

• Cada um dos membros do consórcio deverá comprovar, individualmente, os requisitos de habilitação, 
notadamente as exigências de habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, e apresentar as 
declarações exigidas no edital.  

j) As empresas consorciadas poderão somar os seus atestados para atendimento das exigências de 
qualificação técnica, os quais poderão ser apresentados em nome de qualquer consorciada, 
independentemente da sua cota de participação no consórcio, na forma prevista na planilha denominada 
“Itens de Relevância Técnica e Financeira”. 

k) Cada consorciado dever· atender individualmente às exigências de qualificação econômico-financeira, 
salvo a comprovação de patrimônio líquido mínimo, que poderá ser atendida pelo somatório dos valores 
de cada consorciado, na proporção de sua respectiva participação. 

l) O licitante vencedor, se constituído sob a forma de consórcio, deverá apresentar, antes da celebração do 
contrato decorrente desta licitação, o instrumento de constituição e os registros do consórcio nos órgãos 
competentes, nos termos do art. 15, § 3°, da Lei 14.133/2021 e dos arts. 278 e 279 da Lei 6.404/1976. 

m) Será permitido o pagamento diretamente a qualquer uma das empresas que integram o consórcio, desde 
que tal preferência esteja expressamente manifestada, respeitada a proporcionalidade estabelecida no 
termo de compromisso de constituição do consórcio. 

 
4.5. Como condição para participação na concorrência, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio 
do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  
 

4.5.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123/2006, estando apta a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49 e que não celebrou contratos com a 
Administração Pública cujos valores extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento 
como empresa de pequeno porte; 

 
4.5.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 
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4.5.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 
favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno 
porte. 

 
4.5.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
 
4.5.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em 
conformidade com as exigências editalícias; 
 
4.5.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores;  
 
4.5.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição Federal de 1998;  
 
4.5.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente; 

 
4.5.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

 
4.5.8. Que cumpre com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 
Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 
93 da Lei nº 8.213/1991. 
 

4.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas 
em lei e neste Edital. 
 
5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 
 
5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, concomitantemente com os 
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data 
e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa 
de envio dessa documentação. 
 
5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio 
de chave de acesso e senha. 
 
5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda 
que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123/2006. 
 
5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública da 
Concorrência, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
 
5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
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5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o 
que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 
 
5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação da Agente de Contratação e para acesso público após o encerramento do envio 
de lances. 

 
6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA. 
 
6.1. Após a divulgação do edital, os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, 
concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto 
ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública prevista na cláusula 
terceira deste edital. 
 
6.2. As propostas de preço serão ofertadas com base no valor Menor Preço, para a realização sob o regime de 
empreitada por Preço Global do objeto licitado. 
 
6.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
 
6.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços, 
apurados mediante o preenchimento do modelo de Planilha de Custos e Formação de Preços, conforme anexo 
deste Edital. 

 
6.5. A proposta apresentada deverá contemplar o valor total dos custos da contratação, inclusive aqueles 
estimados para as ocorrências de fatos geradores. 

 
6.6. A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em caso de erro ou cotação 
incompatível com o regime tributário a que se submete, serão adotadas as orientações a seguir: 
 

6.6.1. cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante toda a execução 
contratual; 
 

6.6.2.  cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido, unilateralmente, da planilha e 
haverá glosa, quando do pagamento, e/ou redução, quando da repactuação, para fins de total 
ressarcimento do débito. 

 
6.7.  Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 
adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses, 
devendo o licitante ou contratada apresentar ao Agente de Contratação ou à fiscalização, a qualquer tempo, 
comprovação da adequação dos recolhimentos, para os fins do previsto no subitem anterior. 
 
6.8. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos serviços, serão retidos 
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.  

 
6.9. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do regime de 
tributação pelo Simples Nacional, visto que os serviços serão prestados com disponibilização de trabalhadores em 
dedicação exclusiva de mão de obra, o que configura cessão de mão de obra para fins tributários, conforme art. 
17, inciso XII, da Lei Complementar no 123/2006. 
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6.10. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 
em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar 
os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 
requerido, sua substituição. 
 
6.11. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto. 
 
6.12. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 DIAS, a contar da data de sua apresentação.  
 
6.13. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 
públicas, quando participarem de licitações públicas; 

 
6.14. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 
ensejar a responsabilização pelos órgãos de controle e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 
consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei ou 
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, 
caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

 
6.15. A licitante deve observar, OBRIGATORIAMENTE, sob pena de desclassificação, para fins de proposta:  

 
a. A proposta comercial será elaborada, considerando-se que a obra será executada pelo REGIME DE 

EXECUÇÃO INDIRETA DE EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO, TIPIFICADA COMO DE MENOR PREÇO 
GLOBAL, de acordo com o projeto e planilha anexos ao presente Edital. 

 
b. Apresentação de especificações claras e sucintas do objeto do Edital, com indicação de marcas, cores, 

formato, etc., quando for o caso; 
 

c. Apresentação de Planilha de serviços (planilha orçamentária) contendo a quantidade, preço unitários e o 
valor total dos serviços com BDI incluso, expressos em reais (R$); 

 
d. As Licitantes deverão apresentar cotação para todos os itens indicados na planilha elaborada pelo 

Município sem alterar as quantidades, sob pena de imediata desclassificação; 
 

e. Apresentação de Cronograma físico financeiro, cujo prazo de execução e valor total deverão ser iguais 
aos da proposta apresentada; 

 
f. Apresentação de Planilha de Composição do BDI – Bonificação e Despesas Indireta. 

 
7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES. 
 
7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário 
e local indicados neste Edital. 
 
7.2.  A Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas, desclassificando, desde logo, aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não 
apresentem as especificações técnicas exigidas no Projeto Básico (documentos de engenharia), conforme art. 59 
da Lei nº 14.133/2021. 
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7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
 
7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 
tempo real por todos os participantes. 
 
7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 
levado a efeito na fase de aceitação. 

 
7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da 
fase de lances. 
 
7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de Contratação e os 
licitantes. 
 
7.5.  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
 

7.5.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preambulo deste Edital. 
 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 
regras estabelecidas no Edital. 
 
7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último 
por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

 
7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 1.000,00 (MIL 
REAIS). 
 
7.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a três segundos e o 
intervalo entre lances não poderá ser inferior a três segundos, sob pena de serem automaticamente descartados 
pelo sistema os respectivos lances.  
 
7.10. Será adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa aberto, em que os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
 
7.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração 
da sessão pública. 
 
7.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá 
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 
intermediários. 
 
7.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente. 
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7.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o Agente de 
Contratação, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, 
em prol da consecução do melhor preço. 
 
7.15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 
desconsiderados pelo Agente de Contratação. 
 
7.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 
primeiro.  
 
7.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
 
7.18. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva da Concorrência, 
o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
  
7.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Agente de 
Contratação aos participantes do certame, publicada no http://www.portaldecompraspublicas.com.br, quando 
serão divulgadas data e hora para a sua reabertura. E será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação. 
 
7.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
7.21. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma 
vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da 
entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior 
porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123/2006, 
regulamentada pelo Decreto nº 8.538/2015. 
 
7.22. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na 
faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com 
a primeira colocada. 
 
7.23. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
 
7.24. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no 
prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se 
encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 
direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
 
7.25. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que 
se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se 
identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
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7.26. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto estrangeiro, 
o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às margens de 
preferência, conforme regulamento. 
 
7.27. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira que 
só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada 
do modo de disputa aberto e fechado. 

 
7.28. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de desempate, 
nesta ordem: 
 

7.28.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 
contínuo à classificação; 
 
7.28.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes; 
 
7.28.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 
trabalho, conforme regulamento; 

 
7.28.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 
controle; 

 
7.29. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou 
prestados por: 
 

7.29.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade 
de Município, no território do Estado em que este se localize; 
 
7.29.2. empresas brasileiras; 

 
7.29.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

 
7.29.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187/2009. 

 
7.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Agente de Contratação deverá encaminhar, pelo 
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida 
melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 
 

7.30.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
 
7.30.2. O Agente de Contratação solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 24 horas, envie a 
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados.  

 
7.31. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
 
8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 
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8.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação examinará a proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
contratação neste Edital e em seus anexos.  
 
8.2. A análise da exequibilidade da proposta de preços deverá ser realizada com o auxílio da Planilha de Custos e 
Formação de Preços, a ser preenchida pelo licitante em relação à sua proposta final, conforme anexo deste Edital. 
 
8.3. A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da Planilha de Custos e Formação de Preços não 
caracteriza motivo suficiente para a desclassificação da proposta, desde que não contrariem exigências legais. 
 
8.4. Será desclassificada a proposta que contiver vício insanável; que não obedecer às especificações técnicas 
pormenorizadas no edital ou apresentarem desconformidade com exigências do ato convocatório. 

 
8.5. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço máximo 
fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 
 

8.5.1.  Para fins de verificação da exequibilidade/inexequibilidade da proposta, será observado o art. 59, § 4º 
da Lei 14.133/21: § 4º No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas 
cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração.  

 
8.6. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade 
das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 
 
8.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 
complementares, poderão ser efetuadas diligências para que a licitante comprove a exequibilidade da proposta. 
 
8.8. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com fidelidade os custos 
especificados e a margem de lucro pretendida. 
 
8.9. O Agente de Contratação analisará a compatibilidade dos preços unitários apresentados na Planilha de Custos 
e Formação de Preços com aqueles praticados no mercado em relação aos insumos e também quanto aos salários 
das categorias envolvidas na contratação. 

 
8.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha 

poderá́ ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Agente de Contratação, desde que não haja majoração 

do preço. 

8.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 

das propostas; 

8.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento 

de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

8.10.3. O Agente de Contratação deverá verificar se a proposta apresenta o valor total dos custos da 

contratação, inclusive aqueles estimados para as ocorrências de fatos geradores. 

 
8.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida 
a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 
 
8.12. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas 
ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema 
com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 
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8.13. O Agente de Contratação poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 24 horas, sob pena de não aceitação da proposta. 
 

8.13.1.  O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Agente de Contratação por solicitação escrita e 
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Agente de Contratação.  
 

8.14. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Agente de Contratação examinará a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
 
8.15. Havendo necessidade, o Agente de Contratação suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 
data e horário para a sua continuidade. 
 
8.16. O Agente de Contratação poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 
negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
 

8.16.1. Também nas hipóteses em que o Agente de Contratação não aceitar a proposta e passar à 
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
 
8.16.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

 
8.17. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que 
a proposta não for aceita, e antes de o Agente de Contratação passar à subsequente, haverá nova verificação, 
pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123/ 2006, seguindo-
se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
 
8.18. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Agente de Contratação verificará a habilitação do 
licitante, observado o disposto neste Edital. 
 

  
9. DA HABILITAÇÃO. 
 
9.1. COMO CONDIÇÃO PRÉVIA AO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO DO LICITANTE DETENTOR DA 
PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR, O AGENTE DE CONTRATAÇÃO VERIFICARÁ O EVENTUAL 
DESCUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO, ESPECIALMENTE QUANTO À EXISTÊNCIA DE SANÇÃO 
QUE IMPEÇA A PARTICIPAÇÃO NO CERTAME OU A FUTURA CONTRATAÇÃO, MEDIANTE A CONSULTA AOS 
DOCUMENTOS INSERIDOS NO PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, E AINDA NOS SEGUINTES CADASTROS: 

 
9.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o e o Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/ ); 

 
9.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 
Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php ). 

 
9.1.3. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0 
 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0
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9.1.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429/1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável 
pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

 
9.1.4.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
 
9.1.4.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 
 
9.1.4.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

 
9.1.5. Constatada a existência de sanção, o Agente de Contratação reputará o licitante inabilitado, por falta de 
condição de participação. 
 
9.1.6. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/ 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para 
aceitação da proposta subsequente. 

 
9.2.  Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do PORTAL 
DE COMPRAS PUBLICAS, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação 
econômica financeira e habilitação técnica. 
 

9.2.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL DE COMPRAS 
PUBLICAS, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com 
a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 
 
9.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos 

sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Agente de Contratação lograr êxito em encontrar 
a(s) certidão(ões) válida(s). 

 
9.3. Em caso de participação de empresas em consórcio, será exigido o acréscimo de 10% (dez por cento) a 30% 
(trinta por cento) sobre o valor exigido de licitante individual para a habilitação econômico-financeira, salvo 
justificação no processo licitatório. Essa regra não se aplica aos consórcios formados, em sua totalidade, por 
microempresas e pequenas empresas, assim definidas em lei. 
 
9.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação 
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, 
via sistema, no prazo de 24 horas sob pena de inabilitação. 
 
9.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 
documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 
 
9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 
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9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, 
todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
 

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 
contribuições. 
 

9.7. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, 
para fins de habilitação: 

 
9.8. HABILITAÇÃO JURÍDICA:  
 

9.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 
 
9.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no 
sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
 
9.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 
 
9.8.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 
sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
 
9.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
 
9.8.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 
respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 
 
9.8.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 
 
9.8.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva; 

 
9.9. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
 

9.9.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas Físicas 
(CPF), conforme o caso; 
 
9.9.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver relativo ao domicílio 
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
 
9.9.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
 
9.9.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

 
9.9.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452/1943; 
 
9.9.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa conjunta junto aos 
Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for sediada; 
 
9.9.7. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto aos Tributos 
Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada; 

 
9.9.8.  Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno 
porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, 
mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

 
9.10. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 
 

9.10.1. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei nº 
11.101/2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou que 
esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão; 
 
9.10.2. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar a 
comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei 
n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais 
requisitos de habilitação. 
 
9.10.3. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, apresentados 
na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 
3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 
 

9.10.3.1. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço 
patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 
 
9.10.3.2. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social. 

 
9.10.4.  Comprovante de GARANTIA DE PROPOSTA, correspondente a 1% (um por cento) do valor estimado para 

a execução dos serviços, de acordo com o de acordo com o § 1º do art. 58, da Lei 14.133/21, com validade 
mínima de 90 (noventa) dias contados da data da apresentação da proposta, dentre as seguintes 
modalidades: 

 
Caução em dinheiro:  
 
• O licitante deverá realizar depósito identificado, no valor correspondente à garantia, na Conta Corrente 
da Prefeitura Municipal de Alto Rio Novo, nº 3.479.029, Agência 185, Banco Banestes, até o dia 22/11/2024 
(último dia útil que antecede a licitação);  
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• A Cópia do comprovante de depósito deverá ser encaminhada ao município por e-mail 
licitacao@altorionovo.es.gov.br ou juntado no sistema da plataforma www.portaldecompraspublicas.com.br, 
junto com as demais documentações, quando será conferido juntamente com a lista de depósitos e extrato 
bancário apresentado pelo chefe da tesouraria. 
 
Títulos da Dívida Pública: 
 
• Devem ser emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de 
custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido 
pelo Ministério da Fazenda. 
 
• Devem ser apresentados dentro do envelope contendo os documentos de habilitação. 
 
Seguro-Garantia: 
 
•  A ser apresentada dentro do envelope contendo os documentos de habilitação. 
 
Fiança Bancária: 
 
• A ser apresentada dentro do envelope contendo os documentos de habilitação. 
 
Título de Capitalização: 
 
• Custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total. 
 
• A ser apresentado junto aos documentos de habilitação. 

 
9.10.5. A fim de proteger a Entidade de Licitação, implicará execução integral da garantia da proposta a recusa 
em assinar o contrato ou a não apresentação dos documentos para a contratação.  
 
9.10.6.  A Garantia de Proposta da licitante não vencedora ser-lhe-á restituída, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, 
após a assinatura do contrato ou da data que for declarada fracassada a licitação. 
 
9.11. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 

 
9.12. Certificado de Registro e regularidade da empresa (Certidão Pessoa Jurídica) junto ao Conselho Regional 

de Engenharia e Agronomia (CREA) e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), dentro do seu prazo 
de validade; 

 
9.13. Certificado de Registro e regularidade do Responsável Técnico (Certidão Pessoa Física) junto ao Conselho 

Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), dentro do 
seu prazo de validade. 

 
9.14. Conforme resolução de nº 218 do Conselho Federal de Engenharia e Agronomia (CONFEA), e da resolução 

n° 51 do Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU/ES, referente aos profissionais e suas respectivas 
competências, as empresas deverão apresentar os seguintes responsáveis técnicos para o 
acompanhamento das obras e/ou serviços objeto desta licitação:  

 
• Engenheiro Civil e/ou Arquiteto e Urbanista 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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• Engenheiro de Segurança do Trabalho 
 

9.15. Para Qualificação Técnica-Profissional, deverão ser apresentados os seguintes documentos:  
 
I. REGISTRO ou INSCRIÇÃO DO(S) RESPONSÁVEL(EIS) TÉCNICO(S) indicado(s) no Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia (CREA) e Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU). 
 
II. CAPACIDADE TÉCNICO-PROFISSIONAL: Certidão(ões) de Acervo Técnico (CAT) do(s) profissional(is) 
responsável(is), indicando as atribuições do(s) mesmo(s) com prestação de os serviços executados 
compatíveis com o objeto deste Projeto Básico, com todas as páginas devidamente chanceladas pelo 
CREA/CAU. 
 

9.16. A CAT deverá estar acompanhada do respectivo Atestado de Capacidade Técnica, caso não se refira ao 
documento apresentado para atendimento ao item de capacidade técnico-operacional. Para fins de 
comprovação da capacidade técnica-profissional, a comprovação se dará dos itens de relevância técnica e 
financeira da planilha orçamentária, com apresentação de pelo menos 1 (um) atestado para cada serviço. 
 

9.17. O(s) atestado(s) só será(ao) aceito(s) se os profissionais em pauta fizerem parte do quadro técnico da 
empresa licitante até a data da assinatura do contrato, da seguinte forma, mediante comprovação através 
dos documentos relacionados: 

 
• Declaração do profissional que integrará o quadro da licitante aceitando sua indicação como responsável 
técnico, caso a empresa vier a ser contratada; 
• Arrematante deverá comprovar o vínculo empregatício com o profissional mencionado na documentação 
da CAT, através da apresentação de cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS), da ficha de 
registro de empregados, contrato de prestação de serviços ou contrato de prestação de serviços que se 
refira à obrigação futura. 
 

9.18. No caso de algum profissional ser sócio da empresa, não é necessário apresentar comprovação de vínculo, 
o que se dará pelo próprio contrato social. 
 

9.19. Poderão ser aceitos atestados de serviços fracionados que componham os serviços acima exigidos para a 
comprovação de capacidade técnica, desde que, para subsidiar análise pela equipe técnica, sejam 
apresentadas as composições de custos dos serviços fracionados disponibilizadas na contratação dos 
mesmos, para que se possa aferir se todos os serviços são tecnicamente compatíveis com o item de 
relevância solicitado. 

 
9.20. Será admitido o somatório de atestados para comprovação da experiência anterior do Responsável 

Técnico, podendo inclusive indicar mais de um Responsável Técnico, na execução de todos os serviços 
discriminados. 

 
9.21. Qualificação Técnico-operacional: Apresentar um ou mais atestado (s), em nome da empresa fornecido 

por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que o licitante tenha realizado no mínimo 
o quantitativo das parcelas de maior relevância (item 9.16) da atividade pertinente e compatível em 
características, quantidades e prazos com o objeto da licitação; 

 
9.22. Qualificação Técnico-profissional: Prova de possuir no seu quadro permanente, na data da realização 

desta licitação, profissional (is) de nível superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade 
competente, detentor (es) de Atestado de Responsabilidade Técnica comprovando que o profissional tenha 
realizado no mínimo 30% (cinquenta por cento) do quantitativo das parcelas de maior relevância (item 
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9.16) da atividade pertinente e compatível em características, devidamente registrado no CREA e/ou CAU, 
acompanhado de Certidão de Acervo Técnico  - CAT. 

 
9.23. São parcelas de maior relevância para capacitação PROFISSIONAL E OPERACIONAL os serviços descritos 

abaixo, conforme indicação do Setor de Engenharia: 
 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UNID. QUANTI. MÍNIMA EXIGIDA 

Corpo de bueiro simples tubular – BSTC com 
diâmetro de 0,60 m ou superior  

m 810,68 

Pavimentação em concreto asfáltico ou Concreto 
Betuminoso Usinado a Quente (CBUQ) 

t 238,06 

Pavimentação com blocos de concreto (35 MPa) 
sobre colchão areia, inclusive fornecimento e 
transporte dos blocos e areia 

m² 9.635,28 

Meio-fio de concreto moldado in loco ou pré-
moldado, fornecimento e execução 

m 3.034,65 

Passeio ou calçada em concreto, com acabamento 
em ladrilho hidráulico podotátil 

m² 2.436,65 

 
9.24. Os quantitativos indicados foram estimados com base na demanda atual da infraestrutura viária e dos 

equipamentos públicos do município, em conformidade com o disposto no art. 67 da Lei nº 14.133/2021 e 
na Súmula TCU nº 263. Essa estimativa decorre de um processo de análise criteriosa que considerou fatores 
como o grau de utilização, a ampla participação e a capacidade dos equipamentos, além das necessidades 
específicas da comunidade atendida. 
 

9.25. Declaração (ANEXO XI) de possuir, em seu quadro permanente, profissional(is) de nível superior 
registrado no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) da empresa e/ou outro Conselho 
Profissional competente, detentor(es) de atestado ou anotação de responsabilidade técnica por execução 
de obra de características semelhantes à do objeto desta licitação, bem como indicação do(s) 
profissional(is) que será(ao) responsável(is) técnico(s) pela obra, caso seja a vencedora do certame; 

 
9.26. DECLARAÇÃO EXPRESSA, em papel timbrado de que, caso seja declarada vencedora da Licitação manterá 

no Município de Alto Rio Novo/ES infraestrutura técnica adequada, com recursos humanos qualificados, 
necessários e suficientes para a prestação dos serviços contratados, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias 
a contar do início do contrato; 

 
9.27. No caso de dois ou mais licitantes indicarem um mesmo profissional como responsável técnico todas 

serão inabilitadas. 
 

9.28. Declaração de compromisso do profissional técnico que aceita assumir a Responsabilidade Técnica à ele 
indicada (anexo XII); 
 

9.29. DECLARAÇÃO EXPRESSA, em papel timbrado, de que apresentará, antes da assinatura do contrato, os 
documentos que indiquem as instalações, o aparelhamento e o pessoal técnico, adequados, suficientes e 
disponíveis para a realização do objeto do contrato; 

 
9.30. DECLARAÇÃO EXPRESSA que disponibilizará equipe técnica devidamente habilitada perante o Conselho 

Regional de Engenharia (CREA) e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU, para execução dos 
serviços, constituída por profissional com as habilitações mínimas abaixo descritas:  
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• Engenheiro Civil e/ou Arquiteto e Urbanista 
• Engenheiro de Segurança do Trabalho 

 
9.31. DECLARAÇÃO da empresa proponente (Anexo XIII): 

1) de que terá quantidade de mão-de-obra necessária para a execução dos serviços; 
2) de que o exame dos documentos técnicos anexos a este edital são suficientes para adequada avaliação 
do serviço a executar, dos custos a considerar e da elaboração de proposta; 
3) de que utilizará na execução dos trabalhos as técnicas e equipamentos exigidos nas especificações 
técnicas anexas, bem como as Normas Técnicas adequadas (ABNT), na falta daquelas; 
4) de que recebeu os documentos e de que tomou conhecimento de todas as informações e das condições 
locais para o cumprimento das obrigações decorrentes do objeto desta licitação, na forma prevista no 
Edital, não podendo alegar em momento futuro quaisquer acréscimos de custos devidos a 
desconhecimento do local e de suas possíveis interferências e peculiaridades. 
5) que não alegará posteriormente o desconhecimento de fatos evidentes à época da visita técnica para 
solicitar qualquer alteração do valor do contrato que viermos a celebrar, caso a nossa empresa seja a 
vencedora do certame. 
 

9.32. Serão aceitos para fins de comprovação de vínculo entre o responsável técnico e a empresa proponente 
apresentação de cópia autenticada da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS), com as anotações 
pertinentes e acompanhada de ficha de registro do Empregado (FRT) ou livro de registro de empregado, ou 
contrato de prestação de serviços ou no caso de sócio ou diretor, contrato social em vigor. 

 
9.33. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 
vencedor. 

 
9.34. DA VISITA TÉCNICA: 
 
a) A visita técnica não é obrigatória, mas a licitante deverá apresentar declaração de que o licitante, por 
intermédio de representante legalmente designado e devidamente qualificado para esse fim, vistoriou (ou, abriu 
mão da visita) os locais onde será realizada a obra conforme modelo do Anexo - Modelo de declaração de visita 
técnica. 
 
b) A vistoria é facultativa, devendo o licitante interessado agendar previamente a visita (mínimo de 24 horas de 
antecedência) junto à Secretaria municipal de obras, serviços urbanos e transporte através do telefone (__) 
____________. 

 
10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA. 
 
10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 24 HORAS a contar 
da solicitação do Agente de Contratação no sistema eletrônico e deverá: 
 

10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou 
ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal; 
 
10.1.2. Apresentar a planilha de custos e formação de preços, devidamente ajustada ao lance vencedor, em 
conformidade com o modelo anexo a este Edital; 

 
10.1.3. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 
pagamento. 
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10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução 
do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
 

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, vinculam a Contratada. 

 
10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor 
global em algarismos e por extenso. 
 

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso 
de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

 
10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas 
de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de 
desclassificação. 
 
10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não 
corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 
 
10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 
disponíveis na internet, após a homologação. 

 
11. DOS RECURSOS. 
 
11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, deverá o licitante interessado manifestar, 
imediatamente, a sua intenção de recorrer, em campo próprio do sistema.  
 
11.2. O recorrente terá, a partir de então, o prazo 3 (três) dias úteis para apresentar as razões, pelo sistema 
eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões 
também pelo sistema eletrônico, em outros 3 (três) dias úteis, que começarão a contar do término do prazo do 
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses 
 
11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
 
11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste 
Edital. 

 
12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA. 
 
12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão 
pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos 
anulados e os que dele dependam. 

 
12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização 
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fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

 
12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 
 

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou de acordo com a fase do 
procedimento licitatório. 

 
12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no CADASTRO DO PORTAL 
DE COMPRAS PUBLICAS, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

 
13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. 
 
13.1. Julgados os recursos, constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade Superior adjudicará e 
homologará a licitação.  

 
14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO. 
 
14.1. Para garantia da fiel execução dos compromissos ajustados no futuro contrato, a futura contratada, 
prestará a caução correspondente a 5% (cinco por cento) do valor global do contrato, no prazo máximo de 01 
(um) mês, contados da homologação da licitação e anterior à assinatura do contrato, conforme o art. 96 da Lei 
Federal nº 14.133/21, sendo-lhe facultativo prestá-la mediante: 
 

a) caução em dinheiro ou em título da dívida pública, emitidos sob a forma escritural, mediante registro em 
sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por 
seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia; 

b) fiança bancária; 
c) seguro garantia; 
d) ou título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total. 

 
14.2. A garantia prestada será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato após a fiel execução do 
contrato após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro atualizada 
monetariamente. 
 
14.3. Em se tratando de seguro-garantia, deverão ser observado as seguintes regras: 
 
14.4. O prazo de vigência da apólice será igual ou superior ao prazo estabelecido no contrato principal e deverá 
acompanhar as modificações referentes à vigência deste mediante a emissão do respectivo endosso pela 
seguradora; 
 
14.5. O seguro-garantia continuará em vigor mesmo se o contratado não tiver pago o prêmio nas datas 
convencionadas; 
 
14.6. A seguradora, no caso de seguro garantia, deverá assumir a execução e concluir o objeto do contrato, 
hipótese em que a seguradora deverá firmar o contrato, inclusive os aditivos, como interveniente anuente e 
poderá: 
 

a) Ter livre acesso às instalações em que for executado o contrato principal; 
b) Acompanhar a execução do contrato principal; 
c) Ter acesso a auditoria técnica e contábil; 
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d) Requerer esclarecimentos ao responsável técnico pela obra ou fornecimento. 
 

14.7. A emissão de empenho em nome da seguradora, ou a quem ela indicar para a conclusão do contrato será 
autorizada desde que demonstrada sua regularidade fiscal. 
 
14.8. A seguradora poderá subcontratar a conclusão do contrato, total ou parcialmente. 
 
14.9. Na hipótese de inadimplemento do contrato, serão observadas as seguintes disposições: 
 
14.10. Caso a seguradora execute e conclua o objeto do contrato, estará isenta da obrigação de pagar a 
importância segurada indicada na apólice; 
 
14.11. Caso a seguradora não assuma a execução do contrato, pagará a integralidade da importância segurada 
indicada na apólice. 
 
15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
 
15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato ou 
emitido instrumento equivalente. 
 
15.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o 
Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 
Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 
Edital. 
 

15.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura 
do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para 
assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou 
meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 5 dias, a contar da data de seu recebimento. 
 
15.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração 

 
15.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no 

reconhecimento de que: 
 

15.3.3. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 
disposições da Lei nº 14.133/2021; 
 
15.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 
 
15.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas no artigo 137 da Lei nº 
14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
 

15.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.  
 
15.5. Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar possível suspensão 
temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder 
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 
03/2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522/2002, consulta prévia ao CADIN. 
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15.6. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas neste 
Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 
 

15.6.1. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro 
no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 

 
15.8. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital 
ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das 
sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a 
ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e 
eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 
 
16. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL. 
 
16.1 – Somente   ocorrerá   reajustamento   do   Contrato   decorrido    o   prazo de 12 (doze) meses contados da 
data do orçamento estimado, observada a Lei Federal nº 10.192, de 14 de fevereiro de 2001. 

 
16.1.1 – Poderá ser reajustado o valor dos serviços contratados e não executados, mediante iniciativa da 
CONTRATADA, desde que observado o interregno mínimo de 1 (um) ano contado da data de apresentação da 
proposta, tendo como base a variação do INCC (Índice Nacional de Custo da Construção Civil e Obras Públicas) 
elaborado pela Fundação Getúlio Vargas – FGV, referenciados à data base da Planilha Orçamentária, calculado 
por meio da seguinte fórmula: 

 
R = Po [(I–Io)/Io] 
 
Onde: 
 
R = valor do reajuste; 
 
I = índice mensal relativo ao mês anterior ao de aniversário do Contrato; 
 
Io = índice mensal relativo ao mês anterior ao da apresentação da Proposta; 
 
 Po = preço unitário contratual, objeto do reajustamento. 
 

16.1.2 – Observado o interregno mínimo de 01 (um) ano, o critério de reajustamento será por repactuação, 
quando houver regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou predominância de mão de obra, mediante 
demonstração analítica da variação dos custos. 

 
16.1.3 – A repactuação terá data vinculada à apresentação das propostas, para os custos decorrentes do 
mercado, e com data vinculada ao acordo, à convenção coletiva ou a dissídio coletivo ao qual o orçamento esteja 
vinculado, para os custos decorrentes da mão de obra. 

 
16.1.4 - Caso o índice previsto neste Edital seja extinto ou de alguma forma não possa mais ser aplicado, será 
adotado outro índice que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. Neste caso, a variação do índice deverá 
ser calculada por meio da fórmula consignada no parágrafo anterior. 
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16.1.4 – A CONTRATADA não terá direito ao reajuste do preço das etapas do serviço que, comprovadamente, 
sofrerem atraso em consequência da ação ou omissão motivada pela própria CONTRATADA, e também das que 
forem executadas fora do prazo, sem que tenha sido autorizada a respectiva prorrogação. 

 
17. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO. 
 
17.1 – Sem prejuízo da plena responsabilidade da CONTRATADA perante o CONTRATANTE ou a terceiros, todos 
os trabalhos contratados estarão sujeitos à mais ampla e irrestrita fiscalização do CONTRATANTE, a qualquer hora, 
por seus representantes devidamente credenciados. 
 

a) O CONTRATANTE far-se-á representar no local das obras e serviços por seu Agente Fiscalizador designado 
em portaria e, na falta ou impedimento deste, por seu substituto com as mesmas atribuições e poderes. 

b) O CONTRATANTE, sem prejuízo das suas atribuições de fiscalização, poderá contratar profissionais 
consultores ou empresas especializadas, para o controle qualitativo e quantitativo das obras e serviços, 
assim como, o acompanhamento e desenvolvimento da execução, à vista dos projetos. 

c) À Fiscalização compete: o acompanhamento e controle da execução das obras e serviços, as avaliações e 
medições dos serviços, até sua conclusão, observadas todas as condições expressas nos documentos que 
compõem o Contrato. 

d) A Fiscalização lançará no Livro de Ocorrência de Obra todas as observações dignas de registro para 
controle da obra, devidamente assinadas pelo preposto da CONTRATADA. 

e) Toda troca de informações e correspondências entre a CONTRATADA e CONTRATANTE, bem como todas 
as instruções da Fiscalização à CONTRATADA, devem ser por escrito, cabendo o seu registro no Livro de 
Ocorrências de Obra. Todos os expedientes escritos da CONTRATADA, após seu registro, serão 
encaminhados ao CONTRATANTE, para decisão, acompanhados de parecer da Fiscalização. 

f) Compete à Fiscalização ter prévio conhecimento da ocorrência operacional das frentes e fases das obras 
e serviços, a fim de que seja obtido melhor rendimento, sem prejuízo da boa execução dos trabalhos. 

g) A ocorrência de obstáculos e imprevistos durante a obra obrigará a CONTRATADA a fazer comunicação 
escrita dos fatos, cabendo à Fiscalização a decisão sobre as ocorrências, salvadas as disposições do item 
16.4 deste Caderno de Encargos. 

h) A Fiscalização, constatando inoperância, desleixo, incapacidade, falta de exação ou ato desabonador, 
poderá determinar o afastamento do preposto ou de qualquer empregado da CONTRATADA, bem como 
de subempreiteiras e/ou subcontratadas. 

i) Compete à Fiscalização, em conjunto com as demais áreas do CONTRATANTE, resolver as dúvidas e as 
questões expostas pela CONTRATADA, dando-lhes soluções rápidas e adequadas. 

j) Qualquer erro ou imperícia na execução, constatada pela Fiscalização ou pela própria CONTRATADA, 
obrigando-a, à sua conta e risco, à correção, remoção e nova execução das partes impugnadas, mesmo 
que o erro resulte da insuficiência dos levantamentos e/ou projetos, conforme prevê o subitem 16.3 deste 
Caderno de Encargos. 

k) A inobservância ou desobediência às instruções e ordens da Fiscalização importará na aplicação das 
multas contratuais, relacionadas com o andamento das obras e serviços, e no desconto das faturas das 
despesas a que a CONTRATADA tenha dado causa, por ação ou omissão. 

l) A Fiscalização poderá determinar a paralisação das obras e serviços, por razão relevante de ordem 
técnica, de segurança ou motivo de inobservância e/ou desobediência às suas ordens e instruções, 
cabendo à CONTRATADA, ressalvado o disposto no Edital e no Caderno de Encargos, todos os ônus e 
encargos decorrentes da paralisação. 

m) A determinação da paralisação, citada no item anterior, vigorará enquanto persistirem as razões da 
decisão, cabendo ao CONTRATANTE formalizar a sua suspensão. 

n) No prazo de observação das obras e serviços, a CONTRATADA deverá executar, sob sua inteira 
responsabilidade, os trabalhos de reparos, consertos, reconstrução, retificação e restauração de defeitos 
ou falhas verificadas pela Fiscalização, após a emissão do Termo de Recebimento Provisório. 
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18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA. 
 
18.1 – DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA A SER CONTRATADA: 
 

I – executar os serviços através se pessoas idôneas e tecnicamente capacitadas; 
II – recrutar e contratar a mão-de-obra especializada em seu nome e sob sua responsabilidade, sem 
qualquer solidariedade do CONTRATANTE, cabendo-lhe efetuar todos os pagamentos inclusive os 
relativos aos encargos previstos na legislação trabalhista, previdenciária e fiscal, bem como de seguros e 
quaisquer outros decorrentes de sua condição de empregada, assumindo ainda, com relação ao 
contingente alojado, total responsabilidade pela coordenação e supervisão dos encargos administrativos, 
tais como: controle de frequência, fiscalização e orientação técnica, controle, ausências permitidas, 
licenças autorizadas, férias, punições, admissões, demissões, transferências, promoções, etc. 
III – dar ciência ao CONTRATANTE, imediatamente e por escrito de qualquer anormalidade que verificar 
na execução dos serviços, mesmo que estes não sejam de sua competência; 
IV – Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo CONTRATANTE, cujas reclamações se obriga a 
entender prontamente; 
V –Diligenciar para que os seus empregados tratem com urbanidade o pessoal do CONTRATANTE, 
clientes, visitantes e demais contratados; 
VI – utilizar equipamentos adequados necessários à boa execução dos serviços sob sua responsabilidade, 
os quais deverão oferecer o máximo de segurança no que se refere à prevenção de acidentes e danos 
materiais que possam ocasionar ao CONTRATANTE ou a terceiros; 
VII – reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas no total ou em parte, o objeto 
do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais 
empregados; 
VIII – não permitir que seus empregados executem serviços além dos previstos no objeto do contrato; 
IX – Respeitar e fazer cumprir as normas de segurança e medicina do trabalho previstas na legislação 
pertinente, bem como adotar e assumir todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação 
específica de acidentes de trabalho quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados 
no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que verificadas nas dependências do 
CONTRATANTE; 
X – prover para todos seus funcionários uniforme completo, crachás de identificação e EPI’s em 
obediência às normas de segurança do trabalho, devendo ainda prever os EPI’s necessários para a equipe 
de fiscalização e visitantes; 
XI – fiscalizar o perfeito cumprimento das obras e serviços a que se obrigou cabendo-lhe integralmente, 
os ônus decorrentes. Tal fiscalização dar-se-á independentemente da que será exercida pelo 
CONTRATANTE; 
XII – assumir todas as despesas relativas a pessoal e quaisquer outras oriundas, derivadas ou conexas com 
o contrato, ficando, ainda, para todos os efeitos legais declarada pela CONTRATADA a inexistência de 
qualquer vínculo empregatício entre seus empregados e/ou prepostos e o CONTRATANTE; 
XIII – na hipótese de o CONTRATANTE vir integrar o pólo passivo de reclamatórias trabalhistas ajuizadas 
por empregados da CONTRATADA, esta ficará obrigada ao pagamento ao CONTRATANTE de valor 
correspondente a um salário mensal do empregado reclamante a época da integração do CONTRATANTE 
à lide, se o contrato estiver em vigor, ou, não estando, de valor correspondente ao último salário mensal 
percebido pelo empregado devidamente atualizado, ficando a CONTRATANTE autorizada a deduzir o 
citado da próxima fatura a ser paga, ou, na impossibilidade, a debitar da caução existente; 
XIV – indenizar todos os custos financeiros que por ventura venham a ser suportados pelo CONTRATANTE 
por força de sentença judicial que reconheça a existência de vínculo empregatício entre o CONTRATANTE 
e os empregados da CONTRATADA; 
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XV – Responder por todo e qualquer dano que causar ao CONTRATANTE ou a terceiros ainda que culposo, 
praticado por seus prepostos empregados ou mandatário não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pelo CONTRATANTE. 
XVI – a CONTRATADA autoriza ao CONTRATANTE a descontar o valor correspondente aos referidos danos, 
diretamente das faturas pertinentes aos pagamentos que lhe forem devidos ou da garantia contratual, 
independentemente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial; 
XVII – responder perante o CONTRATANTE por qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em 
decorrência da prestação de serviços, bem como pelos contratos de trabalho de seus empregados, 
mesmo nos casos que envolvam eventuais decisões judiciais, assegurando ao CONTRATANTE o exercício 
do direito de regresso, eximindo o CONTRATANTE de qualquer solidariedade ou responsabilidade; 
XVIII – responder, por danos causados a prédios circunvizinhos, à via pública ou a terceiros, devendo a 
CONTRATADA adotar medidas preventivas, contra os citados danos, com fiel observância das exigências 
das autoridades públicas competentes e das disposições legais em vigor; 
XIX- Arcar com as despesas, com conserto da rede de distribuição de água ou das ligações domiciliares 
danificadas durante a execução dos serviços,  
XX – a ausência ou omissão da fiscalização do CONTRATANTE não eximirá a CONTRATADA das 
responsabilidades previstas no contrato; 
XXI – não caucionar ou utilizar o presente contrato para qualquer operação financeira, sem prévia e 
expressa autorização do CONTRATANTE; 
XXII – atender, através de seus responsáveis técnicos e/ou administrativos, eventuais convocações do 
CONTRATANTE; 
XXIII – manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no ato convocatório, durante toda 
a execução do contrato; 
XXIV – manter durante toda a vigência do contrato a garantia integralizada, reforçando-a ou 
reconstituindo-a quando se fizer necessário; 
XXV – promover as gestões junto à prefeitura municipal da localidade, e outros concessionários dos 
serviços públicos (água, luz, telefone, etc.) no sentindo de obter junto aos órgãos competentes licenças, 
concessões de uso temporário e alvará, bem como remanejamento, desvios temporários de infra-
estruturas de redes; 
XXVI - A CONTRATADA responderá pela solidez, segurança e perfeição dos serviços e/ou obras executadas 
nos termos do Código Civil Brasileiro, sendo ainda responsável por quaisquer danos pessoais ou materiais, 
inclusive contra terceiros, ocorridos durante a execução dos serviços ou deles decorrentes; 
XXVII - Fornecer toda mão-de-obra, material de construção, todos os equipamentos, ferramentas, 
máquinas, e veículos para os serviços de sua competência, correndo por sua inteira conta e risco, as 
despesas com o equipamento, e, também com alimentação, alojamento de toda equipe de trabalho, 
transporte e encargos sociais decorrentes de contrato de trabalho de seus empregados, indenizações 
trabalhistas, inclusive as apuradas pela Justiça do Trabalho, bem como do que vier a firmar com terceiros, 
nos termos da legislação trabalhista, civil, previdenciária ou penal em vigor, bem como indenizações por 
danos causados à CONTRATANTE e ou à terceiros; 
XXVIII - Indenizará terceiros e a Administração todo e qualquer prejuízo ou dano, decorrentes de dolo ou 
culpa, durante a execução do contrato, ou após o seu término, em conformidade com o previsto no 
Código Civil Brasileiro; 
XIX - Deverá manter o local de execução da obra permanentemente sinalizados, conforme CTB (Código 
de Trânsito Brasileiro), seus anexos e resoluções, visando a segurança de veículos e pedestres em trânsito, 
bem como, a limpeza do local onde estiver efetuando os serviços, com a devida remoção de entulhos e 
materiais remanescentes; 
XXX - executar os serviços sob a supervisão de profissional (is) de nível superior, registrado (s) no CREA 
com habilitação para execução de obras civis como Responsável (is) Técnico (s) pela obra objeto do 
CONTRATO, o qual será considerado preposto da mesma, com expediente diário mínimo de 8 (oito) horas; 
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XXXI – Será considerado como responsável técnico direto pela execução da obra o profissional que foi 
indicado na fase de habilitação, portador do atestado de capacidade técnica apresentado, com a 
respectiva ART (Anotações de Responsabilidade Técnica); 
XXXII - A CONTRATADA, responderá pela qualidade, quantidade, perfeição, segurança e demais 
características da obra, bem como a observação às normas técnicas; 
XXXIII - Dotar o canteiro de obras de toda infra-estrutura exigida e demais determinações em estrita 
obediência à Norma Regulamentadora nº. 18 do Ministério do Trabalho – NR-18 que trata das “Condições 
de Trabalho na Indústria da Construção”, sendo que a observância do estabelecido na referida NR não 
desobrigará a CONTRATADA do cumprimento das disposições relativas às condições e meio ambiente de 
trabalho, determinadas na legislação federal, estadual e/ou municipal, e em outras estabelecidas em 
negociações coletivas de trabalho; 
XXXIV - Diligenciar para que seus empregados e os de seus possíveis subcontratados trabalhem com 
Equipamentos de Proteção Individual (EPI), tais como capacetes, botas, luvas, capas, óculos, cintos e 
equipamentos adequados para cada tipo de serviço que estiver sendo desenvolvido, conforme 
prescrições da NR6; 
XXXV -  Manter durante a execução dos serviços, livro diário (Diário de Obras) no canteiro de obras, onde 
se fará constar: condições meteorológicas e do canteiro, recursos humanos efetivos, recursos materiais 
efetivos e terceirizados, entrada de materiais e equipamentos e sua aprovação ou não por parte da 
fiscalização caso esteja sendo adotado material equivalente ou similar ao especificado (inclusive a 
justificativa para sua adoção), serviços iniciados, executados, em execução e os concluídos no dia, atrasos 
verificados e os eventos que lhe deram causa, dúvidas encaminhadas à fiscalização e as soluções 
propostas pela mesma. Este Diário, devidamente rubricado pela Fiscalização e pela Contratada em todas 
as vias, ficará em poder da Contratante após a conclusão das obras/serviços; 
XXXVI - Manter limpo o canteiro de obras, fazendo remover o lixo e entulhos para fora do local da obra, 
em forma periódica. 
XXXVII - Entregar a obra completamente limpa, acabada, desembaraçada de andaimes, máquinas, sobras 
de material e com todas as instalações em perfeito funcionamento. 
XXXVIII – A CONTRATADA será a única responsável pela ocorrência de qualquer acidente com seus 
empregados e ou terceiros, no canteiro de obras, pela inobservância ou descumprimento de qualquer 
medida de segurança; 
XXXIX – Manter em dia as apólices de seguro; 
XL – Manter seu pessoal segurado contra acidentes de trabalho; 
XLI – Apresentar Anotação de responsabilidade técnica do contrato no Conselho Regional de Engenharia 
e Arquitetura – CREA, em até 05 (cinco) dias após expedição da ordem de serviço; 
XLII – Providenciar e instalar por sua conta e responsabilidade placa indicativa dos responsáveis técnicos 
e demais placas porventura exigidas, em até 05 dias após expedição da ordem de serviço; 
XLIII – Apresentar Certificado de matrícula da obra CNO em até 10 (dez) dias da expedição da ordem de 
serviço; 
XLIV - Executar os serviços de acordo com o projeto e especificações técnicas, sendo-lhe vedado introduzir 
modificações nos projetos, especificações técnicas e encargos gerais, sem o consentimento prévio, por 
escrito, do CONTRATANTE; 
XLV – Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários 
até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato; 
XLVI - Realizar os serviços objeto do Contrato dentro da boa técnica e de acordo com as normas 
constantes na ABNT, respeitando ainda, o disposto nas especificações contidas no certame.  
XLVII – Apresentar, para fins de recebimento definitivo, a Certidão Negativa de Débitos –CND da obra 
contratada e a baixa da matrícula CNO. 
 

18.2 – Além disso: 
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i. Alocar aos serviços toda a mão-de-obra, inclusive qualificada, e direção administrativa, bem como 
equipamentos, ferramentas, instrumentos pessoais e equipamentos de segurança individual (EPI), 
necessários à execução do objeto contratual, em perfeitas condições de uso, reservando-se ao 
CONTRATANTE o direito de solicitar a substituição daqueles que julgar inadequados. 

ii. Aplicar, nas obras e serviços, materiais de boa qualidade, reservando-se ao CONTRATANTE o direito de 
mandar efetuar os ensaios que julgar necessários, rejeitando aqueles que julgar de má qualidade ou 
inadequados, debitando à CONTRATADA todas as despesas consequentes. 

iii. Responsabilizar-se pela perfeita execução dos serviços de acordo com as normas e padrões adotados pelo 
CONTRATANTE e demais órgãos/entidades competentes e apontados nas especificações técnicas e/ou 
pela ABNT.  

iv. Fornecer todos os equipamentos pessoais e de segurança do trabalho, obedecendo a orientação da 
Fiscalização do CONTRATANTE. 

v. Executar os serviços dentro do prazo contratado. 
vi. Obedecer, rigorosamente, na execução do objeto contratual, às normas disciplinares e de segurança do 

CONTRATANTE, podendo ser exigido o afastamento daqueles funcionários da CONTRATADA, cuja 
conduta, a critério do CONTRATANTE, seja considerada inconveniente. 

vii. Cumprir, na execução do presente contrato, todas as exigências impostas pela Lei nº 6.514 de 22/12/77 
e Portaria nº 3.214 de 08/06/78, do Ministério do Trabalho, às suas exclusivas expensas. 

viii. Acatar todas as normas das legislações Federal, Estadual e Municipal que sejam relacionadas com a 
execução do objeto contratual. 

ix. Comunicar ao CONTRATANTE às alterações que forem efetuadas em seu contrato social ou estatuto. 
x. Não divulgar nem permitir que seu preposto e/ou empregados divulguem, dados ou informações a que 

venham ter acesso, referentes às obras e serviços realizados, salvo se expressamente autorizados pelo 
CONTRATANTE. 

xi. Permitir e facilitar ao CONTRATANTE o levantamento físico da força de trabalho da CONTRATADA e de 
seus subcontratados, pertencendo ao CONTRATANTE, para todos os efeitos, as informações coletadas e 
os resultados apurados. 

xii. As obras e/ou serviços porventura com vícios ou defeitos, em virtude de ação ou omissão voluntária, 
negligência, imperícia, imprudência ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, serão 
demolidos e refeitos sob exclusiva e integral responsabilidade da CONTRATADA, sem ônus para o 
CONTRATANTE e sem implicar alteração do prazo contratual. 

xiii. Assegurar livre acesso e trânsito no canteiro de obras, bem como permitir visitas e fornecer informações 
a todos os consultores técnicos ou projetistas do CONTRATANTE ou contratados por ele, e que por este 
forem previamente credenciados. 

xiv. Apresentar, para controle e exame, sempre que o CONTRATANTE o exigir, a Carteira de Trabalho e 
Previdência Social de seus empregados e os comprovantes do cumprimento das obrigações perante a 
Previdência Social, inclusive o Certificado de Regularidade de Situação. 

xv. Além das despesas relativas a salários, encargos sociais, trabalhistas e de Previdência Social, a 
CONTRATADA arcará, também, com as despesas relativas à assistência médica. 

xvi. Durante e após a vigência do contrato, a CONTRATADA deverá manter o CONTRATANTE à margem de 
quaisquer ações judiciais, reivindicações ou reclamações, sendo a CONTRATADA, em quaisquer 
circunstâncias, nesse particular considerada como única e exclusiva empregadora e responsável por 
qualquer ônus que o CONTRATANTE venha a arcar em qualquer época, decorrente de tais ações, 
reivindicações ou reclamações; 

xvii. Se houver necessidade de ocupação de terrenos fora da área do CONTRATANTE, para instalação de 
acampamentos, escritórios e/ou depósitos, estes serão alugados pela CONTRATADA, sem ônus para o 
CONTRATANTE. 

xviii. A CONTRATADA deve providenciar a aprovação dos projetos junto às autoridades competentes e 
concessionárias de serviços públicos, e o licenciamento e outros requisitos para a instalação do canteiro 
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e execução das obras e serviços, bem como, ligações elétricas, hidráulicas, de acordo com o previsto no 
Edital, e pagamento das taxas, emolumentos e outras despesas necessárias, sem ônus ao CONTRATANTE. 

xix. A CONTRATADA manterá sempre cobertos por apólices regulares os riscos de acidentes e outros seguros 
exigidos por lei, bem como promoverá o seguro de danos físicos, sendo beneficiário o CONTRATANTE 
e/ou quem por ela indicado. 

xx. As despesas decorrentes de acidentes de trabalho, inclusive as relativas aos empregados de 
subempreiteiras e/ou SUBCONTRATADAS, não cobertas por seguro, correrão por conta da CONTRATADA. 

xxi. Correrão por conta, responsabilidade e risco da CONTRATADA as consequências de: 
a) Sua negligência, imperícia e/ou omissão; 
b) Infiltração de qualquer espécie ou natureza; 
c) Ato ilícito seu, de seus empregados ou de terceiros em tudo que se referir à obra; 
d) Acidente de qualquer natureza, com materiais, equipamentos, empregados seus ou de terceiros, 

na obra ou em decorrência dela. 
xxii. Ocorrendo incêndio ou qualquer sinistro na obra, de modo a atingir trabalhos a cargo da CONTRATADA, 

terá esta, independentemente da cobertura do seguro, um prazo máximo de 24 horas, a partir da 
notificação do CONTRATANTE, para dar início à reparação ou reconstrução das partes atingidas. 

xxiii. A CONTRATADA obriga-se a manter constante e permanente vigilância sobre os trabalhos executados, 
materiais e equipamentos, cabendo-lhe toda a responsabilidade, por quaisquer perdas e danos que 
eventualmente venham a ocorrer. 

xxiv. Nos termos do que estabelece o art. 72 da Lei Federal nº 8.666/93, com suas alterações, admitir-se-á a 
subcontratação dos serviços, desde que previamente aprovada pelo CONTRATANTE, até o limite de 60% 
(sessenta por cento). 

xxv. A CONTRATADA submeterá à apreciação da CONTRATANTE a proposta de subcontratação, com a 
descrição dos serviços e comprovação do respectivo limite fixado. 

xxvi. Para tanto deverá submeter à apreciação do CONTRATANTE a(s) empresa(s) que executará(ão) os 
serviços, a(s) qual(ais) deverá(ão) fazer prova de regularidade de débitos com as Fazendas Federal, 
Estadual e Municipal, mediante apresentação das respectivas Certidões Negativas ou positivas com efeito 
de negativa de Débito, e da inexistência de impedimento da subcontratada em participação de licitações. 

xxvii. À CONTRATADA caberá a responsabilidade total pela execução das obras e serviços. Igual 
responsabilidade também lhe caberá pelos serviços executados por terceiros sob sua administração, não 
havendo, desta forma, qualquer vínculo contratual entre o CONTRATANTE e eventuais 
SUBCONTRATADAS. 

xxviii. As faturas emitidas por eventuais SUBCONTRATADAS deverão sempre estar em nome da CONTRATADA, 
ficando expressamente vedada a emissão diretamente contra o CONTRATANTE. 

 
18.3 – DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 
 
18.3.1 – Além das obrigações resultantes da observância da Lei 14.133/21, são responsabilidades do MUNICÍPIO: 
 
I) Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA; 
II) Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as irregularidades observadas no cumprimento 
do ajuste. 
III) Notificar a CONTRATADA por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer débitos de 
sua responsabilidade; 
IV) Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento. 
V) Fornecer a qualquer tempo e com presteza, mediante solicitação das CONTRATADAS informações adicionais, 
dirimir dúvidas e orientá-la em todos os casos omissos; 
VI) Providenciar as inspeções da prestação dos serviços, com vistas ao cumprimento de todas as obrigações da 
CONTRATADA. 
 



 
 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO RIO NOVO 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
CNPJ 31.796.659/0001-20 

19. DO PAGAMENTO. 
  

O pagamento será realizado, de acordo com as medições mensais, com base nos serviços efetivamente 
executados e aprovados, de acordo com o Cronograma Físico Financeiro apresentado pela licitante vencedora, 
no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data do aceite da nota fiscal e/ou fatura, pelo MUNICIPIO, por meio do 
agente fiscalizador do contrato, desde que acompanhada de comprovação do recolhimento de encargos e 
tributos referentes: 
 

a) ao serviço prestado (INSS, FGTS e ISSQN),  
b) Certificado de Regularidade do FGTS (“CRF”) emitido pela Caixa Econômica Federal, do arquivo impresso 
da “SEFIP” (Sistema Empresa de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social) com seu 
respectivo protocolo de envio, através do canal da Conectividade Social,  
c) da Prova de situação regular Previdenciários (ou equivalente, nos termos do art. 206 do CTN), emitida pela 
Secretaria da Receita Federal.  
d) declaração de que possui escrituração contábil firmada pelo Representante Legal e responsável da 
empresa, e que os valores ora apresentados encontram-se devidamente contabilizados nos termos das 
Instruções Normativas do INSS.  
 

Após o prazo acima referenciado será paga multa financeira, nos seguintes termos: 
 

VM = VF x 0,33 x ND  
                  100        
VM = Valor da Multa Financeira.  
VF = Valor da Nota Fiscal referente ao mês em atraso.  
ND = Número de dias em atraso 

 
Incumbirá a iniciativa e o encargo do cálculo minucioso de cada fatura devida, a ser revisto e aprovado pela 
Munícipio, juntando-se à respectiva discriminação dos serviços efetuados, o memorial de cálculo da fatura. 
 
A nota fiscal/fatura deverá conter o mesmo CNPJ e razão social apresentados na etapa de CREDENCIAMENTO e 
acolhidos nos DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, e deve ser emitida sem rasuras, em letra bem legível, sendo 
expressamente vedada a CONTRATADA a cobrança ou desconto de duplicatas através da rede bancária ou de 
terceiros. 
 
O pagamento será creditado em nome da CONTRATADA mediante ordem bancária, a ser efetivado no banco, 
agência e conta corrente, explicitados em sua proposta de Preços. 
 
A CONTRATADA deverá fazer constar na Nota Fiscal correspondente, emitida sem rasura, e em letra bem legível, 
o número da Matrícula da Obra junto ao INSS (CEI). 
 
Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto não forem apresentados os documentos 
relacionados acima, bem como quando pendentes as condições de habilitação e qualificação e ainda quando 
vencidas as apólices de seguro exigidas. 
 
Para o ISSQN, este deverá ser destacado na nota fiscal/fatura, com indicação do valor a ser retido e a legislação 
municipal vigente que regulamenta referida tributação. 
 
Destaque-se que, na hipótese do item anterior, não obstante a responsabilidade do tomador, é dever da licitante 
vencedora apresentar o(s) documento(s) fiscal(is) em tempo hábil para que se proceda à retenção e recolhimento 
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do referido imposto, cabendo à licitante vencedora arcar com eventuais despesas de mora a que der causa, nos 
termos deste item. 
 
Para a liberação do pagamento da 1ª medição, a Licitante vencedora, de sua única e inteira responsabilidade, 
deverá apresentar, além dos documentos citados acima, o que segue: 
 

 a) cópia autenticada do Certificado de Matrícula da obra perante o INSS; 
 b) apresentação da ART – Anotação de Responsabilidade Técnica, devidamente recolhida junto ao CREA, 
cujo cumprimento está condicionado o primeiro pagamento. 
 

O MUNICIPIO, por intermédio do seu agente fiscalizador ou substituto legal, terá prazo de 02 (dois) dias úteis, a 
partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, para proceder ao aceite, providenciando a remessa desse(s) 
documento(s), devidamente atestado(s), ao Centro de Finanças e Contabilidade. 
Apresentando a fatura quaisquer incorreções, inclusive quanto ao destaque de tributos a serem retidos, será 
devolvida, à licitante vencedora, para as devidas correções e, nesta hipótese, o prazo estabelecido será contado 
a partir da data de sua reapresentação sem incorreções. 
 
Salvo expressa disposição em contrário, a licitante vencedora procederá à retenção de percentual do valor bruto 
da nota fiscal (fatura, recibo ou documento equiparado), a título de antecipação da contribuição previdenciária 
da licitante vencedora, e recolherá a importância retida, em nome da licitante vencedora, nos termos e prazos 
legalmente previstos. 
 
Poderão ser deduzidos, da base de cálculo da referida retenção, os abatimentos previstos na legislação aplicável, 
desde que tais parcelas estejam discriminadas no documento de cobrança. 
 
A licitante vencedora deverá destacar, separadamente, no corpo da Nota Fiscal/Fatura, a importância referente 
a materiais e a mão-de-obra, de acordo com a Proposta Comercial apresentada, bem como o valor a ser retido 
pelo MUNICIPIO, a título de “RETENÇÃO PARA A SEGURIDADE SOCIAL”, nos termos do item 17.8. 
 
É dispensada a apresentação de nova certidão – das mencionadas no subitem 17.3 – enquanto as anteriormente 
apresentadas estiverem dentro do prazo de validade expresso no referido documento. Neste caso, caberá à 
Licitante vencedora apresentar simples justificativa para a ausência de certidão, com fundamento neste item. 
 
Compete ao agente fiscalizador do contrato certificar-se de que todos os documentos exigidos com a 
apresentação da nota fiscal/fatura ou recibo equivalente foram entregues pela licitante vencedora, antes de 
encaminhá-los ao Setor de Finanças e Contabilidade para processamento. 
 
A previsão de desembolso proposto é a constante do Cronograma Físico-Financeiro e conforme proposta 
comercial apresentada pela licitante vencedora. 
 
Constitui condição para a realização do pagamento, a inexistência de registros em nome da CONTRATADA no 
“Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais do Estado do Espírito Santo” – 
CADIN ESTADUAL, o qual deverá ser consultado por ocasião da realização de cada pagamento.   
 
Os preços serão irreajustáveis. De acordo com a Lei Federal nº Lei 10.192/2001 somente serão reajustados os 
contratos com prazo superior a 12 (doze) meses. 
 
Só será admitido reajuste se o prazo de execução do objeto sofrer prorrogação, observados os termos do edital e 
da Lei de Licitações, de modo que o contrato venha a atingir vigência superior a 12 (doze) meses, salvo se a 
prorrogação ocorrer por culpa exclusiva da Contratada, hipótese em que não haverá reajuste. 
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Os requerimentos de medição deverão ser protocolados na Prefeitura Municipal de Alto Rio Novo, acompanhados 
da seguinte documentação: 

 
a) Requerimento datado e assinado por representante legal da requerente, ou por preposto devidamente 
munido de procuração lavrada em cartório; 
b) Planilha detalhada dos serviços executados que a requerente pleitear o pagamento, datada e assinada 
pelo ENGENHEIRO RESPONSÁVEL; 
c) Relatório Fotográfico, colorido, especificando todas as etapas da execução dos serviços, datado e assinado 
pelo ENGENHEIRO RESPONSÁVEL; 
d) CD-R contendo as fotografias de todas as etapas da execução dos serviços; 
e) Cópia dos registros do Livro de Ocorrências, referentes ao período de execução dos serviços; 
f) Planta iluminada que indique os serviços executados; 
g) Documentação que comprove a regularidade fiscal; 
h) Outros documentos que, justificadamente, forem solicitados pelos Agentes de Fiscalização do Município. 
 

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
 
20.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o licitante/adjudicatário que: 
 

20.1.1. Der causa à inexecução parcial ou total do contrato; 
 
20.1.2. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

 
20.1.3. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

 
20.1.4. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado 
dentro do prazo de validade da proposta; 
 
20.1.5. Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

 
20.1.6. Apresentar declaração ou documentação falsa; 
 
20.1.7. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 
20.1.8. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 
20.1.9. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

 
20.1.10. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 

 
21.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
 

a) Advertência por escrito; 
 
b) Multa; 
 
c) Impedimento de licitar e contratar; 
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d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
21.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
 
21.4. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da ciência da 
intimação, podendo a autoridade que tiver proferido o ato reconsiderar sua decisão ou, no prazo de 05 (cinco) 
dias encaminhá-lo devidamente informado para a apreciação e decisão superior, no prazo de 20 (vinte) dias úteis. 
 
21.5. Serão publicadas na Imprensa Oficial do Município de Alto Rio Novo/ES, as sanções administrativas previstas 
no ITEM 17.2, c, d, deste edital, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública. 
 
21.6. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes e o contratado devem observar e fazer observar, por seus 
fornecedores e subcontratados, se admitida à subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
 

21.6.1. PARA OS PROPÓSITOS DESTA CLÁUSULA, DEFINEM-SE AS SEGUINTES PRÁTICAS: 
 
a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com 
o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução do contrato; 
 
b) PRÁTICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução do contrato; 
 
c) PRÁTICA CONCERTADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem 
o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não-competitivos;  
 
d) PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.  
 
e) PRÁTICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista acima; atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício 
do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.  

 
21. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO. 
 
21.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá 
impugnar este Edital e/ou apresentar pedido de esclarecimento. 
 
21.2. A IMPUGNAÇÃO e/ou PEDIDO DE ESCLARECIMENTO DEVERÃO ser feitos EXCLUSIVAMENTE por FORMA 
ELETRÔNICA no sistema www.portaldecompraspublicas.com.br. 
 
21.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no Portal de Compras Públicas no 
prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
 
21.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
 
21.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame, salvo 
quando se amoldarem ao art. 55 parágrafo 1º, da Lei nº 14.133/2021. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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21.5.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
Agente de Contratação, nos autos do processo de licitação. 

 
21.6. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e 
a administração. 
 
21.7. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem geral, 
serão cadastradas no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo de responsabilidade dos licitantes, seu 
acompanhamento. 
 
21.8. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada para a 
administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou 
contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de procuração 
pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital). 
 
 
22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS. 
 
22.1. Da sessão pública da Concorrência divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
 
22.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Agente de Contratação. 
 
22.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 
Brasília – DF. 
 
22.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Agente de Contratação poderá sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação 
e classificação. 
 
22.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
 
22.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 
os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade 
e a segurança da contratação. 
 
22.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 
não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 
processo licitatório. 
 
22.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á 
o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
 
22.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 
 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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22.10. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação. 

22.10.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas 
implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o 
vencedor, a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 
 

22.11.  Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o 
processo, prevalecerá as deste Edital. 
 
22.12.  O Município de Alto Rio Novo/ES, poderá revogar este Concorrência por razões de interesse público 
decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-lo por ilegalidade, de 
ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato ou do procedimento viciado, 
desde que observados os princípios da ampla defesa e contraditório. 
 

22.12.1. A anulação da Concorrência induz à do contrato. 
 

24.12.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar. 
 

22.13.  É facultado à Autoridade Superior, em qualquer fase deste Concorrência, promover diligência destinada a 
esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos 
que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação. 
 
22.14.  O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: www.portaldecompraspublicas.com.br, 
e também poderão ser lidos e/ou obtidos na sala de licitações na Sede da Prefeitura Municipal de Alto Rio Novo 
- ES, sito à Rua Paulo Martins, Nº 266, Santa Bárbara– Alto Rio Novo – ES - CEP 29.760-000, em dias úteis, de 
segunda-feira a quinta-feira das 12h00min às 18h00min e sexta-feira das 07h00min às 12h00min, no mesmo 
endereço e período em que os autos do processo administrativo permanecerão com acesso e vista franqueada 
aos interessados. 
 
22.15. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 

ANEXO I – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR E MAPA DE RISCOS; 

ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS; 

ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL E DE 
INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO; 

ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII, ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL; 

ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA; 

ANEXO VI – MODELO DE DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA; 

ANEXO VII – MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE; 

ANEXO VIII – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO; 

ANEXO IX – MINUTA DO CONTRATO; 

ANEXO X – PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS; 

ANEXO XI – DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA; 

ANEXO XII – DECLARAÇÃO DE COMPROMISSO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA; 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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ANEXO XIII – DECLARAÇÃO. 

ANEXO XIV – DOCUMENTOS DE ENGENHARIA (PLANILHA ORÇAMENTÁRIA, PROJETO, MEMORIAL DESCRITIVO, 
CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO). 

ANEXO XV – DECLARAÇÃO DE VISITA/NÃO VISITA. 

Alto Rio Novo/ES, 05 de novembro de 2024. 
 

______________________________________ 
GEISE DO AMARAL MAURO EVANGELISTA 

Agente de contratação 
Decreto nº 6.551/2024  
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ANEXO I – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – ETP 

(Art. 18, §1º da Lei Nacional nº. 14.133/2021)1 

 

 

INFORMAÇÕES BÁSICAS DO ETP  

 

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta os devidos 

estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo especificada. 

 

O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar a melhor solução para supri-

la no mercado, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a Administração Pública 

 

 

Órgão: Prefeitura Municipal de Alto Rio Novo -ES 

 

Categoria do ETP: Obra comum de engenharia. 

 

Objeto: Contratação de empresa especializada para obra de pavimentação e drenagem de 

diversas ruas da sede de município de Alto Rio Novo-ES,  

SUMÁRIO 

 

I – OBJETO...........................................................................................................3 

 
1§1º.O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso I do caput deste artigo deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a sua 
melhor solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica e econômica da contratação, e conterá os seguintes 
elementos: 
I -descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a perspectiva do interesse público; 
II -demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, sempre que elaborado, de modo a indicar o seu 
alinhamento com o planejamento da Administração; 
III -requisitos da contratação; 
IV -estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das memórias de cálculo e dos documentos que lhes dão suporte, 
que considerem interdependências com outras contratações, de modo a possibilitar economia de escala; 
V -levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de 
solução a contratar; 
VI -estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que 
lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classificado, se a Administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação; 
VII -descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção e à assistência técnica, quando for o caso; 
VIII -justificativas para o parcelamento ou não da contratação; 
IX -demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, 
materiais e financeiros disponíveis; 
X -providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração do contrato, inclusive quanto à capacitação de 
servidores ou de empregados para fiscalização e gestão contratual; 
XI -contratações correlatas e/ou interdependentes; 
XII -descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, incluídos requisitos de baixo consumo de energia e 
de outros recursos, bem como logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável; 
XIII -posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da necessidade a que se destina. (Grifo Nosso). 
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I - OBJETO 

1.1. Objeto 

Este estudo técnico visa avaliar a viabilidade de contratação de empresa especializada para a 

execução de obra de pavimentação e drenagem de diversas ruas da sede de município de Alto 

Rio Novo-ES,  

Conforme definição do art. 6º, XX da Lei Nacional nº 14.133/2021, o estudo técnico preliminar 

(ETP) é documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de uma contratação que 

caracteriza o interesse público envolvido e a sua melhor solução, dando base – posteriormente, 

ao anteprojeto, ao termo de referência ou ao projeto básico a serem elaborados caso se conclua 

pela viabilidade da contratação. 

O ETP agrega novos elementos de planejamento, destacando-se, entre outros, o estudo e a 

análise das soluções disponíveis no para efetivo atendimento da pretensão contratual, o 
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apontamento dos requisitos da contratação, e o demonstrativo dos resultados pretendidos2. 

Antes previstos em instruções normativas do órgão central da Função Executiva Federal, os 

elementos que devem constar do ETP passaram a compor dispositivo próprio da Nova Lei de 

Licitações e Contratos Administrativos, notadamente o art. 18, §1º. 

A execução de obra de engenharia para reurbanização e revitalização do centro são atividades 

fundamentais para a manutenção e preservação de vias públicas, garantindo sua durabilidade, 

segurança e conforto para os usuários. O objetivo deste estudo técnico preliminar é analisar a 

viabilidade e os requisitos necessários para a execução obra para reurbanização e revitalização 

do centro de Alto Rio Novo -ES  

Espera-se que este estudo técnico preliminar forneça informações fundamentais para embasar 

a elaboração de um projeto detalhado de execução de obra para reurbanização e revitalização 

do centro do município, servindo como referência para a tomada de decisões e planejamento 

das atividades necessárias, a fim de garantir um resultado final eficiente e duradouro. 

Salienta-se que este estudo é apenas uma etapa inicial do processo, sendo necessário realizar 

outras análises e estudos complementares antes da execução efetiva dos serviços, como 

projetos executivos, licenciamentos dentre outros.  

Portanto, a realização deste estudo técnico preliminar é de extrema importância para garantir a 

eficiência e a segurança do processo de contratação dos serviços de execução de obra para 

reurbanização e revitalização do centro do município, contribuindo para a melhoria da infra-

estrutura viária e o bem-estar da comunidade em geral. 

1.2. Justificativa  

Há várias razões que podem levar à necessidade de realizar obras execução de reurbanização 

e revitalização do centro do município. Algumas das principais justificativas incluem:  

Pavimento com revestimento asfáltico nas vias do centro.  

Desgaste e envelhecimento: Com o tempo, a pavimentação existente sofre desgaste natural 

devido ao tráfego intenso, variações climáticas, exposição aos raios solares e ações de agentes 

químicos presentes na atmosfera. Esses fatores podem causar fissuras, trincas e deformações 

no pavimento, comprometendo sua integridade estrutural.  

Deficiências no pavimento: O pavimento pode apresentar uma série de deficiências, como 

buracos, ondulações, afundamentos, desgaste superficial, desprendimento da camada de 

 
2Acordão 1668/2021 – TCU – Plenário. [Voto] Parágrafo 115, excerto da instrução de mérito após os exames das oitivas: [...] 399. Por isso a 
importância do adequado planejamento da contratação, em que deve haver a máxima transparência de todos os atos administrativos. Deve-
se justificar as quantidades de cada móvel, as soluções adotadas, de modo a evidenciar, para qualquer cidadão, que aquele item - com suas 
especificações - e naquela quantidade, atendia a tal necessidade. Sem isso, e ausente justificativa no processo - pode-se presumir que 
alguns itens possam estar sendo licitados sem lastro em uma necessidade real e nem com fundamento em uma solução bem definida. [...] 
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rolamento, entre outros problemas. Essas falhas podem comprometer a segurança dos 

usuários, causar danos aos veículos e prejudicar a fluidez do tráfego.  

Necessidade de melhorias estruturais: Em alguns casos, o revestimento asfáltico é necessário 

para fortalecer a estrutura do pavimento, especialmente quando ocorre a deterioração das 

camadas subjacentes, como a base e o subleito. O reforço estrutural pode envolver a remoção 

das camadas danificadas e a reconstrução do pavimento, garantindo uma base sólida para o 

novo revestimento asfáltico.  

Aumento da capacidade de carga: Quando uma via apresenta um aumento significativo no 

volume de tráfego ou no peso dos veículos que a utilizam, pode ser necessário a substituição 

o pavimento para aumentar sua capacidade de carga e garantir sua durabilidade. Isso pode 

envolver a utilização de materiais mais resistentes. 

Melhoria da qualidade da via: A pavimentação e o revestimento asfáltico também podem ser 

realizados como parte de um projeto de melhoria da qualidade da via, visando proporcionar 

maior conforto e segurança aos usuários. Isso pode incluir a redução de ruídos, a melhoria da 

drenagem, a sinalização adequada e a adoção de técnicas mais avançadas de pavimentação.  

Em suma, a necessidade de realizar uma pavimentação e um revestimento asfáltico surge 

principalmente devido em determinados casos a ausência de pavimentação nas vias, ao 

desgaste natural do pavimento, às deficiências estruturais, ao aumento da demanda de tráfego 

e à busca por melhorias na qualidade da via. Através desse processo, é possível restabelecer 

as condições adequadas da superfície de rolamento, garantindo segurança, conforto e 

durabilidade ao sistema viário. 

Construção do muro Gabião. 

O projeto do gabião foi desenvolvido com o objetivo de contenção das margens do Córrego Rio 

Novo na sede do município de Alto Rio novo – ES. A proteção das margens dos cursos d’água 

naturais se faz necessária para fixar o traçado do rio, limitar erosões, proteger estruturas 

ribeiras como: ruas, instalações comerciais, residenciais, etc. 

Projeto de Execução, prevê a execução de gramas em placas às margens do Gabião do 

Córrego Rio Novo, no qual a extensão é de 290 metros e largura de 2,00 metros em ambos os 

lados, totalizando uma área de 1.160,00 m². 

1.3. Aspectos relevantes 

Existem vários aspectos relevantes a serem considerados durante o processo da obra para 

reurbanização e revitalização do centro do município. Alguns dos principais aspectos relevantes 

são:  

Avaliação das condições existentes: Antes de iniciar o a pavimentação e revestimento, é 
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essencial realizar uma avaliação detalhada das condições do pavimento, identificando 

patologias, deformações e falhas estruturais. Isso pode ser feito por meio de inspeções visuais, 

levantamentos topográficos, ensaios de resistência do pavimento, entre outros métodos. 

Escolha dos materiais: A seleção dos materiais adequados é crucial para garantir a qualidade 

e a durabilidade da pavimentação e do revestimento asfáltico. Isso inclui a escolha do tipo de 

ligante asfáltico, dos agregados utilizados na mistura asfáltica, bem como de outros aditivos ou 

estabilizantes, dependendo das condições específicas da via.  

Técnicas de execução: Existem diferentes técnicas de execução disponíveis para a execução 

da pavimentação e do revestimento asfáltico, como fresagem, remendo profundo, camada de 

regularização, revestimento asfáltico, entre outras. A escolha da técnica mais adequada 

dependerá das características do pavimento existente, das patologias identificadas e dos 

objetivos específicos do projeto. 

Gestão do tráfego: Durante a execução das ações de pavimentação e revestimento asfáltico, é 

fundamental planejar e implementar medidas adequadas de gestão do tráfego, a fim de 

minimizar os impactos para os usuários da via. Isso pode envolver desvios temporários, 

sinalização adequada, controle de velocidade e comunicação efetiva com a comunidade.  

Controle de qualidade: É essencial realizar um controle de qualidade rigoroso ao longo de todo 

o processo execução das obras. Isso inclui monitorar a conformidade dos materiais utilizados, 

garantir a correta execução das etapas construtivas, realizar ensaios laboratoriais e de campo, 

e fazer inspeções regulares para verificar a qualidade do trabalho realizado.  

Manutenção preventiva: Após a conclusão dos serviços de pavimentação e revestimento, é 

importante implementar programas de manutenção preventiva para preservar o novo pavimento 

e maximizar sua vida útil. Isso pode envolver a realização de inspeções periódicas, a aplicação 

de tratamentos superficiais, a reparação de pequenos defeitos e a limpeza regular da via. 

II – LOCAIS E QUANTITATIVOS ESTIMADOS 

As obras serão realizadas nos seguintes locais com os quantitativos estimados. 

 

Item 

 

Rua/Avenida/Trecho 

 

Bairro 

Pavimentação 

Área (m²) 

 

PAVIMENTAÇÃO E REVESTIMENTO EM DIVERSOS LOGRADOUROS 

 

19.297,77 

1 José Marques Centro 4.377,06 

2 João Felipe - Parte 04 Centro 1.608,00 

3 José Tomas Centro 423,50 

4 Paulo Bruno Centro 440,58 

5 João Chipolesco Centro 1.580,04 

6 José Ludgerio Centro 1.324,67 

7 Paulo Martins Centro 1.234,34 
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8 José Moizés Sobrinho Centro 2.415,00 

9 Walder da Costa Pacheco Centro 2.002,13 

10 Abilio Marciano Cristo Centro 511,00 

11 Júlio Eler Centro 2.961,46 

12 Euzébio de Souza Barros Centro 420,00 

 

 

Serão executados 19.297,77 m2 de Pavimento com revestimento em bloco intertravado: 

 

 
 

Item 

 

Rua/Avenida/Trecho 

 

Bairro 

Pavimentação 

Área (m²) 

 

PAVIMENTAÇÃO COM REVESTIMENTO EM DIVERSOS LOGRADOUROS 

 

4.069,37 

1 Avenida João Felipe parte  Centro 3.333,50 

4 Rua Deolinda Clem. Centro 735,87 

 

Serão executados 4.069,37 m2 de Pavimento com revestimento asfáltico: 

 

III – INFORMAÇÕES BÁSICAS 

3.1 – Informações sobre o município 

O município de Alto Rio Novo fica situado na Região Noroeste do Estado, limitando-se ao sul 

com o Município de Pancas, a Leste com o município de Barra de São Francisco, ao norte com 

o município de Mantenópolis, a oeste com os municípios de Cuparaque-MG e Resplendor-MG. 

O município ocupa uma área de 238,31 km², representando 0,48% do território do Estado do 

Espírito Santo. A sua bacia hidrográfica é a Rio Doce-Suruaca, onde se destacam os córregos 

Rio Novo, Água Limpa, Zé Chico, Jequitibá, Paraíso e Desengano, havendo mais de 170 

nascentes no município.  

A distância até a capital Vitória é de aproximadamente 220 km e a principal via de acesso ao 

Município tanto ao norte quanto ao sul é a Rodovia ES-164.  

Com relação à economia, de acordo com o IBGE (2016), o município tem na agropecuária 

quase 13,52% do seu PIB, com renda per capita de 10.704,57 reais. Aproximadamente 41,83% 

da população do município está ocupada em atividades agropecuária.  

Alto Rio Novo, localizado na região noroeste capixaba, possui o clima denominado subtropical 

com inverno seco e verão quente. A maior quantidade de chuvas ocorre de novembro a março, 

cuja distribuição é irregular, ocorrendo precipitações concentradas e períodos de seca. A média 

anual de precipitação é de 878,3 mm. O relevo é ondulado e forte ondulado com altitude 

variando de 500 a 900 metros. O tipo de solo predominante é o latossolo vermelho-amarelo 

húmico álico 
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IV – DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

É dever da gestão municipal manter a estrutura pública em boas condições de conservação, 

funcionamento e condizente com as demandas da atualidade. Para isso é necessária a adoção 

de ações de modernização e melhoramento da estrutura viária do município visando 

proporcionar uma qualidade de vida cada dia melhor para atender a sociedade usuária.  

Executar serviços de engenharia com vistas a modernizar as vias de circulação do município 

posto que a demanda por tais intervenções tem aumentado proporcionalmente igual a 

expansão da cidade. O objetivo é realizar de forma ágil e eficiente os serviços demandados, 

proporcionando as melhores condições de infraestrutura, consequentemente o melhor 

funcionamento das atividades dependentes da modernização das vias, bem como reduzir os 

procedimentos de manutenção da estrutura obsoleta ou mesmo inexistente.  

As ruas contempladas com a pavimentação e revestimento asfáltica, atualmente não contam 

com infraestrutura básica para comportar a demanda atual e em alguns casos, a pavimentação 

existente já não é passível de manutenção, os equipamentos urbanos de drenagem e condução 

das águas são inexistentes.  

Diante disso, faz-se necessário a contratação de empresa especializada para a realização das 

obras de engenharia propostas. Almeja-se com a contratação, eliminar a necessidade de 

constantes reparos sem os resultados esperados, além de evitar inúmeros, trabalhosos e caros 

processos licitatórios para a realização dos serviços necessários, que aumentam os custos e 

retardam a execução dos serviços. 

V – ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANO DE AQUISIÇÕES 

A atual contratação está alinhada com o Convênio SIGA nº 039/2024, o qual segue em anexo 

juntamento com o Plano de Trabalho aprovado. 

Também importa informar que a contratação pretendida está também alinhada com o 

orçamento da Prefeitura. 

VI – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

A definição dos quesitos de contratação tem fundamento nos termos do Inciso III, do § 1º, Art. 

18 da Lei 14.133/2021: 

Art. 18. [...]  

§ 1º O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso I do caput deste artigo 

deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a sua melhor solução, de modo a 
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permitir a avaliação da viabilidade técnica e econômica da contratação, e conterá 

os seguintes elementos: [...] 

III - requisitos da contratação; [...] 

Os serviços serão prestados por empresa especializada no ramo, devidamente registrada e 

autorizada pelos órgãos competentes, em conformidade com a legislação vigente e padrões de 

sustentabilidade exigidos nesse instrumento e no futuro e nos autos do processo de 

contratação. 

O objeto a ser contratado possui escopo predefinido, com prazo de execução previsto em 

cronograma físico financeiro, estabelecido no projeto executivo.  

No projeto executivo foram apresentados os elementos necessários e suficientes, com nível de 

precisão adequado para definir e dimensionar a obra, assegurando a viabilidade técnica e o 

adequado tratamento do impacto ambiental do empreendimento, possibilitando a avaliação do 

custo da obra e a definição dos métodos e do prazo de execução.  

Os requisitos abaixo foram cuidadosamente avaliados, não havendo especificações capazes 

de macular o caráter competitivo da seleção. 

6.1. Participação em Consórcio 

Será permitida a participação de pessoas jurídicas organizadas em consórcio constituído 

conforme as regras seguintes, sem prejuízos de outras existentes no edital e seus anexos:  

n) O número máximo de integrantes de cada consórcio será de no máximo 02 (duas) 

empresas;  

o) A limitação excepcional no número máximo de consorciados visas impedir a pulverização 

de responsabilidades na execução do empreendimento, o que dificulta a gestão e fiscalização 

da obra, favorecendo o comprometimento da qualidade e do cronograma; 

p) A empresa líder será responsável pela realização dos atos que cumpram ao consórcio, 

assim como por representar o consórcio junto a Prefeitura Municipal de Alto Rio Novo – ES; 

q) No consórcio entre empresas brasileiras e estrangeiras, a liderança caberá, 

obrigatoriamente, a empresa brasileira; 

r) Os integrantes do consórcio respondem solidariamente pelos atos praticados pelo 

consórcio, tanto na fase de licitação quanto na de execução do contrato;  

s) As empresas consorciadas não poderão participar da licitação isoladamente, a não ser 

na condição de consorciada líder, a qual será comprovada por meio de termo de compromisso, 

ou através de outro consórcio;  

t) Não será admitida a participação de empresas pertencentes a um mesmo grupo 

econômico em consórcios distintos; 

u) Não será permitida a modificação da composição do consórcio ou a substituição de 
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consorciado até a conclusão do objeto do certame, ressalvada, se permanecerem as condições 

de habilitação, a autorização expressa da Prefeitura Municipal de Alto Rio Novo – ES.  

v) As pessoas jurídicas que participarem em consórcio deverão apresentar, além dos 

demais documentos de habilitação jurídica, termo de compromisso de constituição do 

consórcio, por escritura pública ou documento particular subscrito por todas, contendo: 

• A designação do consórcio, a indicação da participação nesta licitação e execução do 

contrato dela decorrente como seu objeto e o endereção em que está estabelecido; 

• A qualificação das empresas participantes e a forma de composição do consórcio, 

indicando o percentual de participação de cada uma na execução do objeto licitado; 

• A indicação da empresa líder como representante do consórcio; 

• Cláusula de solidariedade, nos termos deste edital e da legislação; 

• O prazo de duração do consórcio, que deve, no mínimo, ser 180 (cento e oitenta) dias 

superior a data de conclusão do objeto da licitação, admitindo-se cláusula de 

prorrogação.  

• Cada um dos membros do consórcio deverá comprovar, individualmente, os requisitos 

de habilitação, notadamente as exigências de habilitação jurídica, regularidade fiscal e 

trabalhista, e apresentar as declarações exigidas no edital.  

w) As empresas consorciadas poderão somar os seus atestados para atendimento das 

exigências de qualificação técnica, os quais poderão ser apresentados em nome de qualquer 

consorciada, independentemente da sua cota de participação no consórcio, na forma prevista 

na planilha denominada “Itens de Relevância Técnica e Financeira”. 

x) Cada consorciado dever· atender individualmente às exigências de qualificação 

econômico-financeira, salvo a comprovação de patrimônio líquido mínimo, que poderá ser 

atendida pelo somatório dos valores de cada consorciado, na proporção de sua respectiva 

participação. 

y) O licitante vencedor, se constituído sob a forma de consórcio, deverá apresentar, antes 

da celebração do contrato decorrente desta licitação, o instrumento de constituição e os 

registros do consórcio nos órgãos competentes, nos termos do art. 15, § 3°, da Lei 14.133/2021 

e dos arts. 278 e 279 da Lei 6.404/1976. 

z) Será permitido o pagamento diretamente a qualquer uma das empresas que integram o 

consórcio, desde que tal preferência esteja expressamente manifestada, respeitada a 

proporcionalidade estabelecida no termo de compromisso de constituição do consórcio. 

6.2. Requisitos Técnicos da Contratação 

a)  Definição do local de execução dos serviços, a saber: endereço indicado no Objeto deste 

documento; 

b) A obra a ser executada, deverá abraçar as determinações dos projetos, dos memoriais 

descritivos e das especificações técnicas; 

c) Definição dos serviços a serem executados, dos materiais a serem aplicados e/ou 
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substituídos, de acordo com as determinações dos projetos, dos memoriais descritivos e das 

especificações técnicas, a serem atendidas pela Contratada; 

d) Definição da metodologia executiva a ser adotada, de acordo com as normas técnicas 

vigentes e recomendações dos fabricantes; 

e) Definição do orçamento e do prazo de execução da obra, com detalhamento de marcos 

intermediários e finais das etapas, definidos no cronograma físico-financeiro da obra; 

f) Deverá ser cumprido, por parte da contratada, o Plano de Gerenciamento de Resíduos, 

garantindo o correto descarte destes segundo sua classe;  

g) Para fins de habilitação, deverá o licitante apresentar:  

 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA OPERACIONAL DA EMPRESA LICITANTE 

Para Qualificação Técnica da empresa licitante, deverão ser apresentados os seguintes 

documentos:  

I. CERTIDÃO DE REGISTRO DA EMPRESA no Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia (CREA) e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil - CAU, expedida pelo 

referido Conselho da região da sede da empresa, que deve apresentar rigorosamente a 

situação atualizada da empresa, com indicação do respectivo responsável técnico devidamente 

habilitado para o desempenho dos serviços a serem contratados 

II. CAPACIDADE TÉCNICO-OPERACIONAL: Comprovação de que a empresa prestou, para 

empresa(s) de direito público ou privado, sem restrição, serviços de características semelhantes 

e compatíveis com o objeto desta licitação. A comprovação será feita por meio de apresentação 

de atestado(s), devidamente assinado(s), carimbado(s) e, preferencialmente, em papel 

timbrado da empresa ou órgão tomador do serviço. 

Não serão aceitos atestados parciais, ou seja, de serviços em andamento. Deverá ser 

apresentada Certidão de Registro no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA 

e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU, da região da sede da empresa, conforme o 

art. 67, inciso II da Lei Federal 14.133/21, na qual deverão constar em seu quadro técnico os 

responsáveis técnicos indicados para a presente licitação. 

Para a empresa vencedora do certame, sediada em outro Estado da Federação, exigir-se-á o 

visto do CREA-ES e/ou CAU-ES. Os atestados de capacidade técnica operacional e/ou 

profissional caso não sejam do Estado do Espírito Santo, os mesmos deverão ser visados pela 

entidade do estado onde foi executado o serviço e também pelas entidades competentes 

CREA/ES e/ou CAU/ES, e apresentado documento comprobatório no ato da assinatura do 

contrato. 

A licitante deverá apresentar a indicação das instalações do aparelhamento e do pessoal 

técnico adequado e disponível para a realização do objeto da licitação em referência, bem como 

da qualificação de cada um dos membros que se responsabilizarão pelos trabalhos, de acordo 

com o inciso II do artigo 67 da Lei Federal 14.133/21, bem como declaração de sua 
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disponibilidade. 

No caso de dois ou mais licitantes indicarem o mesmo profissional como responsável técnico 

todas serão inabilitadas. O quantitativo mínimo de comprovação será igual ao detalhado em 

planilha denominada “Itens de Relevância Técnica e Financeira”. 

Poderão ser aceitos atestados de serviços fracionados que componham os serviços acima 

exigidos para a comprovação de capacidade técnica, desde que, para subsidiar análise pela 

equipe técnica, sejam apresentadas as composições de custos dos serviços fracionados 

disponibilizadas na contratação dos mesmos, para que se possa aferir se todos os serviços são 

tecnicamente compatíveis com o item de relevância solicitado. 

Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo requerido, a 

apresentação de diferentes atestados de serviços executados. 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA PROFISSIONAL DO RESPONSÁVEL TÉCNICO 

Conforme resolução de nº 218 do Conselho Federal de Engenharia e Agronomia (CONFEA), e 

da resolução n° 51 do Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU/ES, referente aos 

profissionais e suas respectivas competências, as empresas deverão apresentar os seguintes 

responsáveis técnicos para o acompanhamento das obras e/ou serviços objeto desta licitação:  

• Engenheiro Civil e/ou Arquiteto e Urbanista 

• Engenheiro de Segurança do Trabalho 

Para Qualificação Técnica-Profissional, deverão ser apresentados os seguintes documentos:  

I. REGISTRO ou INSCRIÇÃO DO(S) RESPONSÁVEL(EIS) TÉCNICO(S) indicado(s) no 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) e Conselho de Arquitetura e Urbanismo 

(CAU). 

II. CAPACIDADE TÉCNICO-PROFISSIONAL: Certidão(ões) de Acervo Técnico (CAT) do(s) 

profissional(is) responsável(is), indicando as atribuições do(s) mesmo(s) com prestação de os 

serviços executados compatíveis com o objeto deste Projeto Básico, com todas as páginas 

devidamente chanceladas pelo CREA/CAU. 

A CAT deverá estar acompanhada do respectivo Atestado de Capacidade Técnica, caso não 

se refira ao documento apresentado para atendimento ao item de capacidade técnico-

operacional. Para fins de comprovação da capacidade técnica-profissional, a comprovação se 

dará dos itens de relevância técnica e financeira da planilha orçamentária, com apresentação 

de pelo menos 1 (um) atestado para cada serviço. 

O(s) atestado(s) só será(ao) aceito(s) se os profissionais em pauta fizerem parte do quadro 

técnico da empresa licitante até a data da assinatura do contrato, da seguinte forma, mediante 

comprovação através dos documentos relacionados: 

• Declaração do profissional que integrará o quadro da licitante aceitando sua indicação como 

responsável técnico, caso a empresa vier a ser contratada; 

• Arrematante deverá comprovar o vínculo empregatício com o profissional mencionado na 
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documentação da CAT, através da apresentação de cópia da Carteira de Trabalho e 

Previdência Social (CTPS), da ficha de registro de empregados, contrato de prestação de 

serviços ou contrato de prestação de serviços que se refira à obrigação futura. 

No caso de algum profissional ser sócio da empresa, não é necessário apresentar comprovação 

de vínculo, o que se dará pelo próprio contrato social. 

Poderão ser aceitos atestados de serviços fracionados que componham os serviços acima 

exigidos para a comprovação de capacidade técnica, desde que, para subsidiar análise pela 

equipe técnica, sejam apresentadas as composições de custos dos serviços fracionados 

disponibilizadas na contratação dos mesmos, para que se possa aferir se todos os serviços são 

tecnicamente compatíveis com o item de relevância solicitado. 

Será admitido o somatório de atestados para comprovação da experiência anterior do 

Responsável Técnico, podendo inclusive indicar mais de um Responsável Técnico, na 

execução de todos os serviços discriminados.  

Itens de Relevância Técnica e Financeira 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UNID. QUANTI. MÍNIMA 

EXIGIDA 

Corpo de bueiro simples tubular – BSTC com 

diâmetro de 0,60 m ou superior  

m 810,68 

Pavimentação em concreto asfáltico ou Concreto 

Betuminoso Usinado a Quente (CBUQ) 

t 238,06 

Pavimentação com blocos de concreto (35 MPa) 

sobre colchão areia, inclusive fornecimento e 

transporte dos blocos e areia 

m² 9.635,28 

Meio-fio de concreto moldado in loco ou pré-

moldado, fornecimento e execução 

m 3.034,65 

Passeio ou calçada em concreto, com 

acabamento em ladrilho hidráulico podotátil 

m² 2.436,65 

Observação: Os quantitativos indicados foram estimados com base na demanda atual da 

infraestrutura viária e dos equipamentos públicos do município, em conformidade com o 

disposto no art. 67 da Lei nº 14.133/2021 e na Súmula TCU nº 263. Essa estimativa decorre de 

um processo de análise criteriosa que considerou fatores como o grau de utilização, a ampla 

participação e a capacidade dos equipamentos, além das necessidades específicas da 

comunidade atendida. 

Declarações Para Qualificação Técnica 

I. DECLARAÇÃO expressa, em papel timbrado, de que apresentará, antes da assinatura do 

contrato, os documentos que indiquem as instalações, o aparelhamento e o pessoal técnico, 

adequados, suficientes e disponíveis para a realização do objeto do contrato; 

II. DECLARAÇÃO expressa, em papel timbrado, de que apresentará, no prazo máximo de 5 

(cinco) dias corridos a contar da data do início da vigência do contrato ou sempre que houver 
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alteração, a documentação comprobatória da especialização e formação técnica da equipe; 

III. DECLARAÇÃO expressa, em papel timbrado de que, caso seja declarada vencedora da 

Licitação manterá infraestrutura técnica adequada, com recursos humanos qualificados, 

necessários e suficientes para a prestação dos serviços contratados, no prazo máximo de 60 

(sessenta) dias a contar do início do contrato; 

IV. DECLARAÇÃO expressa, em papel timbrado de que disponibilizará equipe técnica 

devidamente habilitada perante o Conselho Regional de Engenharia (CREA) e/ou Conselho de 

Arquitetura e Urbanismo – CAU, para execução dos serviços, constituída por profissional com 

as habilitações mínimas abaixo descritas:  

• Engenheiro Civil e/ou Arquiteto e Urbanista 

• Engenheiro de Segurança do Trabalho 

6.3. Requisitos de sustentabilidade 

A empresa contratada deverá utilizar na execução das obras as boas práticas de 

sustentabilidade ambiental, respeitando-se, dentre outros, os critérios ambientais indicados 

abaixo:   

Uso produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que obedeçam às 

classificações e especificações da ANVISA.   

Implementação de um programa de treinamento de seus empregados visando o uso racional 

de consumo de energia elétrica e água, bem como redução de resíduos sólidos.   

Sempre que possível, fazer uso de energia renovável.   

Classificação e destinação adequada dos resíduos recicláveis produzidos durante a execução 

dos serviços. Especificamente para papéis e latas de alumínio deve-se contatar as Associações 

e/ou Cooperativas locais de catadores de materiais recicláveis.   

Práticas de redução de consumo de papel, utilizando o padrão frente-verso na impressão de 

relatórios e outros documentos, bem como utilize a fonte ecológica recomendada pela 

Advocacia Geral de União, disponível no endereço eletrônico: www.agu.gov.br/econfont.   

Adoção de uso preferencialmente de papel não clorado na impressão de documentos e 

relatórios.  Adoção de práticas de substituição de copos descartáveis por copos definitivos. 

Adoção de prática de destinação final das pilhas e baterias usadas ou inservíveis, segundo a 

Resolução CONAMA Nº 257/1999.   

Atendimento aos padrões indicados pela Resolução CONAMA Nº 20/1994 quando da aquisição 

e utilização de equipamentos de limpeza que gerem ruídos em seu funcionamento.   
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Adoção e promoção de medidas de proteção para a redução ou neutralização dos riscos 

ocupacionais aos seus empregados, além de fornecimento de equipamentos de proteção 

individuais – EPI’s necessários, tais como óculos, luvas, aventais, máscaras, calçados 

apropriados, protetores auriculares, etc., fiscalizando e zelando para que os mesmos cumpram 

as normas e procedimentos destinados à preservação de suas integridades.  

Consideração nas pesquisas de preços para aquisições e serviços contemplados no escopo da 

contratação, empresas que tenham certificação ambiental.   

Estímulo à troca de informações entre as equipes envolvidas por meio de ferramentas digitais 

e/ou virtuais.  

6.1 . Requisitos normativos que disciplinam os serviços a serem contratados 

a) Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Lei de Licitações e Contratos Administrativos; 

b) Normas da ABNT e das legislações pertinentes para execução de todos os serviços 

aplicáveis na execução da obra, inclusive no que tange a qualidade dos materiais; 

c) Lei nº 5.194, de 24 de dezembro 1966, que regula o exercício das profissões de Engenharia 

e dá outras providências; 

d) Lei nº 12.378/2010 regula o exercício da Arquitetura e cria o Conselho de Arquitetura e 

Urbanismo do Brasil (CAU/BR) e das Unidades da Federação (CAU/UF); 

e) Lei n° 6.496, de 07 de dezembro de 1977, que institui a “Anotação de Responsabilidade 

Técnica” na prestação de serviços de Engenharia, autoriza a criação, pelo Conselho Federal 

de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CONFEA, de uma mútua de assistência profissional, 

e dá outras providências; 

f) Resolução CONAMA nº 307, de 05 de julho de 2002, que estabelece diretrizes, critérios e 

procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil. 

Nestes termos a contratação deve atender aos requisitos exigidos na Legislação em vigor, bem 

como atender às necessidades da Prefeitura Municipal de Alto Rio Novo-ES no que tange às 

exigências. 

Trata-se de serviço comum de engenharia, a ser contratado mediante licitação, na modalidade 

concorrência. 

VII – RELAÇÃO ENTRE A DEMANDA PREVISTA E QUANTIDADES 

A demanda prevista é resultado do programa de necessidades estabelecido, após terem sidos 

levantamentos os serviços detalhados e as quantidades dos mesmos, através da elaboração 
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dos projetos técnicos, somado ao memorial descritivo, resultou no orçamento completo da obra 

a ser executada, inclusive com valor final de referência da contratação.  

Os quantitativos de materiais, mão de obra e equipamentos (em tipo e horas de serviço) foram 

obtidos através de um conjunto de projetos técnico-executivos, a partir de seus respectivos 

memoriais descritivos e planilhas orçamentárias, sob responsabilidade dos projetistas e estão 

apresentados na peça técnica Memória de Cálculo.  

VIII – LEVANTAMENTO DE MERCADO 

Como solução para execução desta contratação, surgiu como opção:  

Solução 1: Pavimentação asfáltica com Tratamento Superficial Duplo (TSD). É uma das 

escolhas mais comuns. Uma das suas principais características positivas é a sua alta 

flexibilidade, e uma boa relação de custo-benefício.  

Solução 2: Pavimentação asfáltica com Concreto Betuminoso Usinado a Quente (CBUQ). A 

execução desse tipo de pavimento visa garantir uniformidade, padronização bem como 

proporcionar uma estrutura apta a suportar as cargas de tráfego determinada em projeto. Esse 

tipo de material é capaz de acompanhar melhor as movimentações térmicas (contrações e 

retrações devido ao calor). 

Solução 3: Pavimentação com concreto armado. Também conhecido como pavimento rígido, 

tem excelentes parâmetros de durabilidade, resistência e baixa manutenção ao longo de 

bastante tempo de uso. Contudo, os custos iniciais são altos quando comparados com o asfalto, 

e demandam maior tempo para execução. 

Diante dessas soluções apresentadas, a deliberação a ser executada, com base no estudo de 

tráfego, no qual apresentou um valor de 2,31 x 106 a espessura mínima do revestimento 

betuminoso é de 5,00cm no qual será executado o Concreto Betuminoso Usinado a Quente 

(CBUQ). 

Todos os serviços elencados no projeto executivo devem seguir fielmente as Normas Técnicas 

vigentes e Especificações de Serviços do Departamento Nacional de Infraestrutura de 

Transportes – DNIT e da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, devidamente 

atualizadas. 

Considerando que contratação se trata de prestação de serviços de engenharia, e que a 

administração pública do município de Fronteira não dispõe de equipamentos e mão de obra 

qualificada para tal atividade, entende-se que a melhor solução para a obra a ser realizada é a 
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modalidade de licitação “concorrência3”.  

Justificativa da escolha: A escolha da modalidade “Concorrência” se justifica pela ampla 

publicidade na contratação da empresa que irá executar os serviços previstos, também pela 

possibilidade de atestar previamente que as empresas interessadas em participar do certame 

possuem os requisitos mínimos de qualificação exigidos para a execução do objeto a ser 

licitado, contido na Lei nº 14.133 de 1° de abril de 2021.  

A concorrência caracteriza-se como modalidade de licitação nos termos do art. 28, inciso II, da 

Lei nº 14.133/2021, sendo definida no inciso XXXVIII do art. 6º da mesma Lei, como adequada 

para a contratação de bens e serviços especiais e de obras e serviços comuns de engenharia. 

Na concorrência a disputa de preços acontece entre quaisquer interessados, desde que 

comprovem preencher os requisitos de qualificação nos termos exigidos pelo edital. 

IX – ESTIMATIVAS PRELIMINARES DOS PREÇOS 

O preço estimado para a contratação é de $ 14.084.498,71 (quatorze milhões, oitenta e 

quatro mil quatrocentos e noventa e oito reais e setenta e um centavos). 

 O valor estimado foi obtido através da elaboração de planilha orçamentária fundamentada na 

memória de cálculo dos quantitativos do projeto. 

A Lei 14.133/2021diz no Inciso I, do § 2º, do Art. 23 que para a contratação de obras e serviços 

de engenharia, o valor estimado, acrescido de BDI e Encargos sociais pode ser definido pelas 

composição de custos unitárias menores ou iguais à mediana do item correspondente do 

Sistema Nacional de Pesquisas de Custos e Índices de Construção Civil e, subsidiariamente, 

por pesquisa em mídia especializada, contratações similares realizadas pela administração 

pública e pesquisa na base nacional de notas ficais. 

Para elaboração do orçamento estimativo foram utilizadas as seguintes referências de custos: 

a) SICRO/ES 10/2023 

b) DER/ES 01/2023 

c) DER EDFICAÇÕES 12/2023 

d) SEINFRA 10/2023 

X – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

Trata-se de regime de Contratação Indireta, na qual a Administração transfere a execução do 

objeto à terceira pessoa (contratada), cabendo à contratante a fiscalização plena das atividades 

desenvolvidas, transferindo ao contratado a responsabilidade dos encargos civis, trabalhistas, 

 
3 XXXVIII - concorrência: modalidade de licitação para contratação de bens e serviços especiais e de obras e serviços comuns e especiais de 
engenharia, cujo critério de julgamento poderá ser: 
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tributários e previdenciários, bem como dos riscos do empreendimento. 

O objeto de contratação será composto pelos serviços previstos no projeto executivo, em 

conformidade com o levantamento de campo, memória de cálculo (detalhamento dos 

quantitativos e preços estimados), além das especificações. Todos os serviços elencados no 

projeto deverão seguir fielmente as Normas Técnicas vigentes e Especificações de Serviços do 

Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes – DNIT e da Associação Brasileira de 

Normas Técnicas - ABNT, devidamente atualizadas. As intervenções deverão manter o padrão 

de qualidade e apresentar a melhor prática executiva. 

A solução abrangente para a pavimentação e recapeamento asfáltico das 11 (onze) vias 

urbanas e construção do muro gabião no município representa um marco significativo no 

desenvolvimento urbano, visando melhorar a qualidade de vida da comunidade e fortalecer a 

infraestrutura local.  

Esse projeto contempla não apenas a aplicação do asfalto, mas uma abordagem holística que 

considera desde a fase inicial até os cuidados contínuos com a manutenção e assistência 

técnica, quando necessário.  

A etapa inicial consiste em um levantamento detalhado das condições atuais das ruas, levando 

em consideração aspectos como topografia, drenagem e tráfego local. Esse diagnóstico serve 

como base para um projeto personalizado, que engloba a seleção adequada dos materiais e 

técnicas de pavimentação, levando em consideração a durabilidade e a resistência ao 

desgaste.  

No que diz respeito à execução, deverá ser assegurado um acompanhamento rigoroso por 

parte de engenheiros especializados, garantindo a aplicação eficiente e precisa do asfalto. A 

utilização de tecnologias modernas e materiais de alta qualidade deverá ser priorizada para 

assegurar uma pavimentação duradoura e resistente às condições climáticas locais.  

Deverá ser estabelecido um cronograma regular de inspeções para avaliar a integridade da 

pavimentação, com a realização de reparos pontuais sempre que necessário. Mecanismos 

eficientes de resposta a emergências deverão ser implementados para garantir a rápida 

resolução de eventuais problemas, minimizando impactos na circulação e na segurança viária.  

A transparência e a participação da comunidade deverão ser promovidas ao longo de todo o 

processo, com canais de comunicação abertos para receber feedbacks e relatar qualquer 

necessidade de manutenção.  

Dessa forma, a solução proposta para a pavimentação asfáltica não se restringe à aplicação do 

asfalto, mas engloba uma gestão abrangente que visa garantir a durabilidade, a segurança e a 

satisfação duradoura dos munícipes com a infraestrutura viária do município.  
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XI – JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 

O não parcelamento do objeto tem fundamentação Inciso VIII do § 1° do art. 18 da Lei 

14.133/21. 

O parcelamento da solução não é recomendável, do ponto de vista da eficiência técnica, 

considerando que os serviços necessários para a execução do empreendimento não podem 

ser dissociados uns dos outros e o gerenciamento da obra permanecerá sobre a gestão de um 

único contratado, resultando num maior nível de controle da execução dos serviços por parte 

da administração, concentrando a responsabilidade da obra e a garantia dos resultados numa 

única pessoa jurídica. 

Trata-se de uma obra de Pavimentação e recapeamento asfáltico, tendo como item de maior 

relevância a execução e aplicação de concreto betuminoso usinado a quente (CBUQ), massa 

comercial, incluindo fornecimento e transporte dos agregados e material betuminoso, exclusive 

transporte da massa asfáltica até a pista, em vias urbanas no município, e a dimensão do lote 

que comporta o empreendimento é adequada e compatível com a capacidade de execução das 

empresas que participam de licitações no âmbito da Prefeitura.  

Não há viabilidade técnica na divisão dos serviços, que em sua grande maioria são 

interdependentes, visto que o atraso em uma etapa executiva implica em atraso nas demais 

etapas, ocasionando aumento de custo e comprometimento dos marcos intermediários e da 

entrega dos serviços. 

A adoção de lote único para a execução dos serviços deverá proporcionar ganho de escala na 

instalação e mobilização dos equipamentos e pessoal alocado. Dessa forma, a divisão em 

vários lotes comprometeria a viabilidade técnica e econômica dos serviços, além de que o valor 

de mobilização e desmobilização para um trecho segmentado tornaria os serviços mais 

onerosos. 

Então, pelas razões expostas, a contratação não será parcelada, por não ser vantajoso para a 

administração ou por representar possível prejuízo ao conjunto do objeto a ser contratado. 

XII – DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 

A implementação de um projeto de pavimentação e recapeamento asfáltica nas vias urbanas 

do Município de fronteira visa não apenas a melhoria da infraestrutura viária, mas também a 

promoção de benefícios econômicos e otimização dos recursos humanos, materiais e 

financeiros disponíveis.  

Ao analisarmos os resultados pretendidos, destacam-se aspectos cruciais que impactam 

positivamente tanto a economia local quanto a gestão eficiente dos recursos envolvidos.  
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Redução de Custos Operacionais:  

A pavimentação asfáltica, quando realizada de maneira adequada, contribui para a diminuição 

dos custos operacionais associados à manutenção constante das vias. A durabilidade e 

resistência do asfalto reduzem a necessidade de reparos frequentes, resultando em economia 

de recursos financeiros e materiais.  

Aumento da Eficiência no Transporte:  

Com ruas devidamente pavimentadas, há uma melhoria significativa na fluidez do tráfego, 

reduzindo o desgaste dos veículos e diminuindo o consumo de combustível. Isso se traduz em 

economia para os cidadãos e empresas que utilizam a malha viária, além de contribuir para a 

preservação do meio ambiente.  

Geração de Empregos Locais:  

A execução de projetos de pavimentação asfáltica demanda mão de obra especializada e não 

especializada. Ao empregar trabalhadores locais, cria-se um impacto positivo na economia da 

cidade, gerando empregos e fomentando a circulação de renda na comunidade.  

Atratividade para Investimentos:  

Ruas bem pavimentadas tornam-se um atrativo para investidores, estimulando o 

desenvolvimento econômico da região. Empresas tendem a se instalar em locais com 

infraestrutura de qualidade, o que pode resultar em um aumento da arrecadação de impostos 

e na promoção de novas oportunidades de negócios.  

Valorização Imobiliária:  

A pavimentação asfáltica impacta diretamente no valor dos imóveis. A melhoria da 

infraestrutura viária valoriza as propriedades urbanas, beneficiando proprietários e contribuindo 

para um aumento na arrecadação de impostos municipais.  

Gestão Eficiente dos Recursos:  

A implementação de um projeto de pavimentação asfáltica requer uma gestão cuidadosa dos 

recursos disponíveis. Isso envolve o planejamento adequado, a utilização eficiente de materiais, 

a alocação racional de mão de obra e a administração responsável dos recursos financeiros, 

garantindo que cada etapa seja executada de maneira eficaz.  

Em síntese, a pavimentação asfáltica das vias urbanas representa não apenas uma melhoria 

na mobilidade urbana, mas também uma estratégia eficiente para impulsionar a economia local 

e otimizar o uso dos recursos disponíveis, resultando em benefícios a longo prazo para a 

comunidade como um todo. 
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Construção do muro Gabião. 

O projeto do gabião foi desenvolvido com o objetivo de contenção das margens do Córrego Rio 

Novo na sede do município de Alto Rio novo – ES. A proteção das margens dos cursos d’água 

naturais se faz necessária para fixar o traçado do rio, limitar erosões, proteger estruturas 

ribeiras como: ruas, instalações comerciais, residenciais, etc. 

XIII - PROVIDENCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PREVIAMENTE À 

CELEBRAÇÃO DO CONTRATO 

Antes da celebração de um contrato, especialmente em projetos de infraestrutura como a 

pavimentação asfáltica de vias urbanas, como é o caso em apreço, a administração deve adotar 

uma série de providências para assegurar o sucesso da execução do contrato, bem como para 

garantir a eficiência na fiscalização e gestão contratual. Abaixo estão algumas das providências 

a serem consideradas: 

Estudo Técnico Prévio: Realizar um estudo técnico prévio é fundamental para compreender as 

necessidades específicas da obra. Isso inclui avaliação do tipo de pavimentação adequada, 

dimensionamento dos recursos necessários e análise do ambiente urbano.  

Desenvolver projetos: 

a) Elaboração Projeto Básico4 detalhado, que inclua todas as especificações técnicas, prazos, 

orçamento estimado, e demais informações essenciais para a contratação.  

b) Elaboração de Projeto executivo5 com os elementos necessários e suficientes à execução 

completa da obra. 

Definição de Critérios de Seleção: Estabelecer critérios claros e objetivos para a seleção do 

contratado, assegurando a transparência e competitividade que são essenciais.  

Capacitação da Equipe Técnica: Promover a capacitação dos servidores envolvidos na 

fiscalização e gestão contratual. Isso inclui treinamentos sobre a legislação pertinente, 

procedimentos técnicos, e aspectos práticos da execução do contrato. 

Contratação de Profissionais Especializados: Quando necessário, considerar a contratação de 

profissionais especializados para reforçar a equipe de fiscalização, como engenheiros, 

 
4 XXV - projeto básico: conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado para definir e dimensionar a obra 
ou o serviço, ou o complexo de obras ou de serviços objeto da licitação, elaborado com base nas indicações dos estudos técnicos 
preliminares, que assegure a viabilidade técnica e o adequado tratamento do impacto ambiental do empreendimento e que possibilite a 
avaliação do custo da obra e a definição dos métodos e do prazo de execução, devendo conter os seguintes elementos: 
5 XXVI - projeto executivo: conjunto de elementos necessários e suficientes à execução completa da obra, com o detalhamento das soluções 
previstas no projeto básico, a identificação de serviços, de materiais e de equipamentos a serem incorporados à obra, bem como suas 
especificações técnicas, de acordo com as normas técnicas pertinentes; 



 
 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO RIO NOVO 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
CNPJ 31.796.659/0001-20 

arquitetos, e técnicos específicos.  

Definição de Indicadores de Desempenho: Estabelecer indicadores de desempenho que 

permitam avaliar a qualidade da execução do contrato. Esses indicadores podem abranger 

prazos, qualidade dos materiais, conformidade com normas técnicas, entre outros. 

Implementação de Sistema de Gestão Contratual: Adotar um sistema eficiente para a gestão 

do contrato, que inclua ferramentas de monitoramento, controle de prazos, registro de 

ocorrências, e relatórios periódicos.  

Estabelecimento de Garantias Contratuais: Definir as garantias contratuais necessárias para 

assegurar o cumprimento das obrigações por parte do contratado, como seguro-garantia, 

caução, ou outras modalidades previstas em lei.  

Acompanhamento Contínuo: Estabelecer um processo de acompanhamento contínuo da 

execução do contrato, com visitas técnicas regulares, reuniões de acompanhamento e 

avaliações periódicas do desempenho do contratado.  

Comunicação Eficiente: Estabelecer canais eficientes de comunicação entre a administração, 

a equipe de fiscalização e o contratado, facilitando a troca de informações e a resolução rápida 

de eventuais problemas.  

Ao adotar essas providências, a administração contribui para a eficácia da execução do 

contrato, minimizando riscos, garantindo a qualidade da obra e otimizando o uso dos recursos 

públicos.  

Além disso, a capacitação da equipe de fiscalização e gestão contratual é crucial para 

assegurar o cumprimento das obrigações contratuais e para o sucesso global do projeto. 

XIV – CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

No contexto atual, o município apresenta uma dinâmica administrativa eficiente e bem 

estruturada, o que reflete diretamente na sua capacidade de gerenciamento e na otimização 

dos recursos disponíveis.  

Diante desse cenário, não se faz necessária a realização de contrações correlatas e/ou 

interdependentes para que o objetivo desta contratação seja atingido. 

XV – POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS MEDIDAS MITIGADORAS 

Impactos ambientais são as alterações no ambiente causadas pelas ações humanas. Os 

impactos ambientais podem ser considerados positivos e negativos. Os impactos negativos 

ocorrem quando as alterações causadas geram risco ao ser humano ou para os recursos 
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naturais encontrados no espaço. Por outro lado, os impactos são considerados positivos 

quando as alterações resultam em melhorias ao meio ambiente.  

A pavimentação e revestimento asfáltica, embora essencial para o desenvolvimento urbano e 

a mobilidade, pode gerar impactos ambientais significativos. Abaixo, estão descritos alguns 

desses impactos e possíveis medidas mitigadoras, incluindo requisitos de baixo consumo de 

energia e logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens e resíduos, quando 

aplicável: 

a) Impactos Ambientais:  

1. Consumo de Recursos Naturais: Medida Mitigadora: Priorizar a utilização de materiais 

reciclados na produção do asfalto, como asfalto reciclado a quente (ARAQ), que reduz a 

demanda por novos recursos.  

2. Emissões de Gases de Efeito Estufa (GEE): Medida Mitigadora: Buscar tecnologias de 

produção de asfalto que minimizem as emissões de CO2, como a utilização de misturas mornas 

de asfalto ou técnicas que reduzam o teor de betume necessário. 

3. Impermeabilização do Solo: Medida Mitigadora: Adotar práticas de pavimentação permeável 

para reduzir o escoamento superficial e permitir a recarga de aquíferos, como o uso de 

pavimentos permeáveis ou a criação de áreas verdes permeáveis adjacentes.  

4. Geração de Resíduos: Medida Mitigadora: Implementar práticas de reciclagem de resíduos 

da construção civil, como asfalto fresado, para reduzir a quantidade de resíduos destinados a 

aterros sanitários.  

b) Requisitos de Baixo Consumo de Energia:  

1. Utilização de Energias Renováveis: Medida Mitigadora: Adotar fontes de energia renovável 

na produção de asfalto, como energia solar ou eólica, para reduzir a pegada de carbono 

associada à produção do material.  

2. Otimização do Processo de Produção: Medida Mitigadora: Investir em tecnologias mais 

eficientes e processos de produção que demandem menos energia, otimizando o consumo ao 

longo de toda a cadeia produtiva.  

A implementação efetiva dessas medidas requer uma abordagem integrada, envolvendo 

governos, empresas, e a sociedade, visando a sustentabilidade a longo prazo das 

infraestruturas urbanas.  

A presente contratação visa gerar impactos ambientais positivos, uma vez que haverá previsão 

da responsabilidade ambiental da futura contratada, que todo o material e equipamento a ser 

fornecido deverá considerar a composição, características ou componentes sustentáveis, 
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atendendo, dessa forma, o disposto na Instrução Normativa SLTI/MP nº 01, de 19 de janeiro de 

2010, Capítulo III, artigo 5.º, I, II, III e § 1º, exceto aqueles em que não se aplica a referida 

norma. 

XVI –POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO  

Após uma análise minuciosa das condições e necessidades atuais do município, concluímos 

que a contratação de uma empresa para pavimentação revestimento asfáltica é uma medida 

viável e estratégica. A infraestrutura urbana desempenha um papel crucial no desenvolvimento 

local, impactando diretamente na qualidade de vida dos cidadãos e no progresso econômico.  

Considerando a crescente demanda por melhorias nas vias públicas, a pavimentação asfáltica 

das ruas citadas no processo surge como uma solução eficaz para promover a mobilidade 

urbana, facilitar o acesso a serviços essenciais e valorizar as áreas urbanas. A contratação de 

uma empresa especializada nesse serviço proporcionará não apenas um resultado de alta 

qualidade, mas também otimizará os recursos disponíveis, assegurando um investimento que 

se reflete em benefícios a longo prazo.  

Dessa forma, o município reafirma seu compromisso com o bem-estar da comunidade e com o 

desenvolvimento sustentável, optando pela pavimentação asfáltica como uma medida 

estratégica para fortalecer a infraestrutura local. Este posicionamento reflete a visão proativa 

da administração em atender às demandas da população, buscando sempre aprimorar a 

qualidade de vida e promover um ambiente urbano mais moderno, acessível e integrado. 

XVI – CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Ao concluirmos o processo de elaboração do Estudo Técnico Preliminar (ETP) para a 

pavimentação e recapeamento asfáltica, é imperativo ressaltar a importância desta etapa como 

base sólida para o sucesso do projeto. O ETP não apenas fornece uma visão abrangente das 

características técnicas e operacionais envolvidas, mas também serve como guia estratégico 

para a tomada de decisões fundamentais ao longo do ciclo do projeto.  

Portanto, ao considerar este ETP como o alicerce do projeto de pavimentação e revestimento 

asfáltica, acreditamos que estamos trilhando o caminho adequado para a criação de uma 

infraestrutura resiliente, eficiente e ecologicamente responsável. Com a implementação 

rigorosa das diretrizes delineadas neste estudo, temos a confiança de que a pavimentação 

asfáltica se converterá não apenas em um componente funcional, mas em um ativo sustentável 

para a comunidade, alinhando-se aos princípios de desenvolvimento urbano responsável e à 

promoção da qualidade de vida. 

XVIII – DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 

Consoante ao Art. 18 da Lei 14.133/2021 DECLARO que esta contratação com base neste 
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Estudo Técnico Preliminar possui viabilidade e razoabilidade de realização. 

RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO ETP.  

Este signatário, apresenta o presente estudo técnico preliminar, constando de 22 folhas 

digitadas de um só lado, sendo esta última datada e assinada digitalmente, colocando-se a 

disposição para quaisquer esclarecimentos adicionais que se fizerem necessários. 

Elaborado por:  

  

 Secretaria Municipal de Obras, Serviços Urbanos e Transporte  

1. Gestor da Unidade Requisitante: Racsonan Lourenço da Silva. 

2. Responsável pela Elaboração: Gracielia Jorema Rosa Alves e Guilherme Silva de Souza. 

 

 

 

RACSONAN LOURENÇO DA SILVA 

Secretário Municipal de Obras, Serviços Urbanos e Transporte  

 

GRACIELIA JOREMA ROSA ALVES 

Engenheira Civil 

Crea ES-0049447/D 

 

GUILHERME SILVA DE SOUZA 

Engenheiro Civil 

Crea ES-0054768/D 
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ANEXO II – PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO) 

 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 002/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 002881/2024 
 
SESSÃO PÚBLICA: ----/----/20**, ÀS ----H----MIN (----) HORAS. 
LOCAL:  *** ÓRGÃO LICITANTE 
 
IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE 

NOME DE FANTASIA: 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: 

INSC. EST.: 

OPTANTE PELO SIMPLES? SIM (    ) NÃO(    ) 

ENDEREÇO: 

BAIRRO: CIDADE: 

CEP: E-MAIL: 

TELEFONE: FAX: 

CONTATO DA LICITANTE: TELEFONE: 

BANCO DA LICITANTE:  CONTA BANCÁRIA DA LICITANTE: 

Nº DA AGÊNCIA: 

ITENS DESCRIÇÃO MARCA QUANT. UNIDADE 
VALOR 

UNITÁRIO R$ 
VALOR 

TOTAL R$ 

1.        

TOTAL POR EXTENSO:   

A EMPRESA: ............................................ DECLARA QUE: 
1 ESTÃO INCLUSAS NO VALOR COTADO TODAS AS DESPESAS COM MÃO DE OBRA E, BEM COMO, TODOS OS TRIBUTOS 
E ENCARGOS FISCAIS, SOCIAIS, TRABALHISTAS, PREVIDENCIÁRIOS E COMERCIAIS E, AINDA, OS GASTOS COM 
TRANSPORTE E ACONDICIONAMENTO DOS PRODUTOS EM EMBALAGENS ADEQUADAS. 

2 VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (SESSENTA) DIAS. 
3 PRAZO DE INICIO DE FORNECIMENTO/EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE ACORDO COM O ESTABELECIDO NO TERMO DE 
REFERENCIA (ANEXO I) DO EDITAL DESSE PROCESSO. 

4 QUE NÃO INCIDE NAS VEDAÇÕES PREVISTAS NA LEI Nº 14.133/2021. 
5 QUE O PRAZO DE INICIO DA ENTREGA DOS EQUIPAMENTOS SERÁ DE ACORDO COM OS TERMOS ESTABELECIDOS 
NO ANEXO I, DESTE EDITAL A CONTAR DO RECEBIMENTO, POR PARTE DA CONTRATADA, DA ORDEM DE COMPRA OU 
DOCUMENTO SIMILAR, NA *** endereço, TODOS OS BENS SERÃO AVALIADOS, SOB PENA DE DEVOLUÇÃO DE NÃO 
ACEITE, CASO NÃO ATENDA A DESCRIMINAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA DO REFERIDO EDITAL OU DE MÁ 
QUALIDADE. 

 
LOCAL E DATA 

_____________________________________ 
CARIMBO DA EMPRESA/ASSINATURA DO RESPONSÁVEL 

 
OBS. SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS QUE APRESENTAREM COTAÇÕES CONTENDO PREÇOS EXCESSIVOS, 
SIMBÓLICOS, DE VALOR ZERO OU INEXEQUÍVEIS, NA FORMA DA LEGISLAÇÃO EM VIGOR, OU AINDA, QUE OFEREÇAM 
PREÇOS OU VANTAGENS BASEADAS NAS OFERTAS DOS DEMAIS LICITANTES. 
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ANEXO III – DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL E DE 
INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO 

 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 002/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 002881/2024 
 
À 
*** ÓRGÃO LICITANTE  
AO AGENTE DE CONTRATAÇÃO E EQUIPE DE APOIO. 
 
 
_____________________, PORTADOR DO RG _______________, ABAIXO ASSINADO, NA QUALIDADE DE 
RESPONSÁVEL LEGAL DA PROPONENTE, ___________________, CNPJ ___________________, DECLARA 
EXPRESSAMENTE QUE SE SUJEITA ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL ACIMA CITADO E QUE ACATARÁ 
INTEGRALMENTE QUALQUER DECISÃO QUE VENHA A SER TOMADA PELO ÓRGÃO LICITANTE QUANTO À 
QUALIFICAÇÃO APENAS DAS PROPONENTES QUE TENHAM ATENDIDO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL 
E QUE DEMONSTREM INTEGRAL CAPACIDADE DE EXECUTAR O FORNECIMENTO DO BEM PREVISTO. 

 
DECLARA, AINDA, PARA TODOS OS FINS DE DIREITO, A INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS 
DA HABILITAÇÃO OU QUE COMPROMETA A IDONEIDADE DA PROPONENTE. 
 
 

________________ EM, ___ DE _________ DE 20***. 
 
 

(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL E CPF) 
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ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 

 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 002/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 002881/2024 
 
 
(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 
 
 
..............................................., INSCRITO NO CNPJ Nº ..........................., POR INTERMÉDIO DE SEU REPRESENTANTE 
LEGAL O(A) SR(A) ................................., PORTADOR(A) DA CARTEIRA DE IDENTIDADE Nº ................ E CPF 
Nº............................, DECLARA, PARA FINS DO DISPOSTO NO INC. VI DO ART. Nº 68 DA LEI Nº 14.133/2021, QUE 
NÃO EMPREGA MENOR DE DEZOITO ANOS EM TRABALHO NOTURNO, PERIGOSO OU INSALUBRE E NÃO EMPREGA 
MENOR DE DEZESSEIS ANOS. 
 
RESSALVA: EMPREGA MENOR, A PARTIR DE QUATORZE ANOS, NA CONDIÇÃO DE APRENDIZ ( )6. 
 
 

............................... 
(DATA) 

 
 
 

................................. 
(REPRESENTANTE LEGAL) 

 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  

 
6 Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 
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ANEXO V – DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA. (MODELO) 

 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 002/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 002881/2024 
 
 
(IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE DA LICITANTE), COMO REPRESENTANTE DEVIDAMENTE 
CONSTITUÍDO DE (IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DA LICITANTE), PARA FINS DO DISPOSTO NO EDITAL DE LICITAÇÃO: 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº ***, DECLARA, SOB AS PENAS DA LEI, EM ESPECIAL O ART. 299 DO CÓDIGO 
PENAL BRASILEIRO, QUE: 
 
A) A PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº ***, FOI ELABORADA DE 
MANEIRA INDEPENDENTE (PELO LICITANTE), E O CONTEÚDO DA PROPOSTA NÃO FOI, NO TODO OU EM PARTE, 
DIRETA OU INDIRETAMENTE, INFORMADO, DISCUTIDO OU RECEBIDO DE QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE 
POTENCIAL OU DE FATO DO CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº ***, POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER 
PESSOA; 

 
B) A INTENÇÃO DE APRESENTAR A PROPOSTA ELABORADA PARA PARTICIPAR DO CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 
Nº *** NÃO FOI INFORMADA, DISCUTIDA OU RECEBIDA DE QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE 
FATO DO CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº ***, POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA; 

 
C) QUE NÃO TENTOU, POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA, INFLUIR NA DECISÃO DE QUALQUER 
OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº *** QUANTO A PARTICIPAR 
OU NÃO DA REFERIDA LICITAÇÃO; 

 
D) QUE O CONTEÚDO DA PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº *** 
NÃO SERÁ, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU INDIRETAMENTE, COMUNICADO OU DISCUTIDO COM QUALQUER 
OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº *** ANTES DA 
ADJUDICAÇÃO DO OBJETO DA REFERIDA LICITAÇÃO; 

 
E) QUE O CONTEÚDO DA PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº *** 
NÃO FOI, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU INDIRETAMENTE, INFORMADO, DISCUTIDO OU RECEBIDO DE 
QUALQUER INTEGRANTE DO *** ÓRGÃO LICITANTE, ANTES DA ABERTURA OFICIAL DAS PROPOSTAS; E  

 
F) QUE ESTÁ PLENAMENTE CIENTE DO TEOR E DA EXTENSÃO DESTA DECLARAÇÃO E QUE DETÉM PLENOS PODERES 
E INFORMAÇÕES PARA FIRMÁ-LA. 
 

 
.................., ..... DE ..........   DE 20***. 

 
 

REPRESENTANTE LEGAL 
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ANEXO VI – DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA (MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE) 

 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 002/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 002881/2024 
 
[NOME DA EMPRESA], [QUALIFICAÇÃO: TIPO DE SOCIEDADE (LTDA, S.A, ETC.), ENDEREÇO COMPLETO, INSCRITA 
NO CNPJ SOB O Nº [XXXX], NESTE ATO REPRESENTADA PELO [CARGO] [NOME DO REPRESENTANTE LEGAL], 
PORTADOR DA CARTEIRA DE IDENTIDADE Nº [XXXX], INSCRITO NO CPF SOB O Nº [XXXX], DECLARA, SOB AS 
PENALIDADES DA LEI, QUE SE ENQUADRA COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, NOS 
TERMOS DO ART. 3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006, ESTANDO APTA A FRUIR OS 
BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES 
LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4º DO ART. 3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006 E PELO 
ARTIGO 4º DA LEI Nº 14.133/2021. 
DECLARO, PARA FINS DA LC 123/2006 E SUAS ALTERAÇÕES, SOB AS PENALIDADES DESTA, SER: 
 
(  ) MICROEMPRESA – RECEITA BRUTA ANUAL IGUAL OU INFERIOR A  360.000,00 E ESTANDO APTA A FRUIR OS 
BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES 
LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4º DO ART. 3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/06 ALTERADA PELA LC 147/2014. 
 
(  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE – RECEITA BRUTA ANUAL SUPERIOR A  360.000,00 E IGUAL OU INFERIOR A  
4.800.000,00 VALORES , ESTANDO APTA A FRUIR OS BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR 
NÃO SE ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4º DO ART. 3º DA LEI 
COMPLEMENTAR Nº 123/06 ALTERADA PELA LC 147/2014. 
 
OBSERVAÇÕES: 
 

• ESTA DECLARAÇÃO PODERÁ SER PREENCHIDA SOMENTE PELA LICITANTE ENQUADRADA COMO ME OU EPP, 
NOS TERMOS DA LC 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006; 
 

• A NÃO APRESENTAÇÃO DESTA DECLARAÇÃO SERÁ INTERPRETADA COMO NÃO ENQUADRAMENTO DA 
LICITANTE COMO ME OU EPP, NOS TERMOS DA LC Nº 123/2006, OU A OPÇÃO PELA NÃO UTILIZAÇÃO DO DIREITO 
DE TRATAMENTO DIFERENCIADO.  
 
 

LOCAL E DATA 
 
 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 
 
 

NOME E ASSINATURA DO CONTADOR 
(NO CASO DE ME E EPP) 

CPF: XXX.XXX.XXX-XX 
CRC: ______________ 

 
 
 
 



 
 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO RIO NOVO 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
CNPJ 31.796.659/0001-20 

ANEXO VII – DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 
AO REDIGIR A PRESENTE DECLARAÇÃO, O PROPONENTE DEVERÁ UTILIZAR FORMULÁRIO COM TIMBRE DA 
PROPONENTE. 
 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 002/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 002881/2024 
 
 
À 
*** ÓRGÃO LICITANTE 
AO AGENTE DE CONTRATAÇÃO / EQUIPE DE APOIO  
 
 
A EMPRESA .............................., INSCRITA NO CNPJ Nº ................................., POR INTERMÉDIO DE SEU 
REPRESENTANTE LEGAL O SR....................................., PORTADOR DA CARTEIRA DE IDENTIDADE Nº...................... E 
DO CPF Nº ......................., DECLARA NÃO TER RECEBIDO DO MUNICÍPIO DE _______________/UF OU DE 
QUALQUER OUTRA ENTIDADE DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA OU INDIRETA, EM ÂMBITO FEDERAL, ESTADUAL E 
MUNICIPAL, SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DE PARTICIPAÇÃO EM LICITAÇÃO E OU IMPEDIMENTO DE CONTRATAR 
COM A ADMINISTRAÇÃO, ASSIM COMO NÃO TER RECEBIDO DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E OU 
CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL.  
 
 
 

________________ EM, ___ DE _________ DE 20***. 
 
 
 
 
 

(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL E CPF) 
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ANEXO VIII – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO. (MODELO) 

 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 002/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 002881/2024 
 
 
A ...........................................................(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA), CNPJ Nº........................., LOCALIZADA À 
..........................................., DECLARA, EM CONFORMIDADE COM A LEI Nº 14.133/2021, QUE CUMPRE TODOS OS 
REQUISITOS PARA HABILITAÇÃO PARA ESTE CERTAME LICITATÓRIO NO MUNICÍPIO *** ÓRGÃO LICITANTE – 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº *** 
 
 
 
 
 
 

  ........, ......... DE ...................   DE 20***. 
 
 
 
 

_______________________________ 
REPRESENTANTE LEGAL 
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ANEXO IX – MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ___/20__ 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO Nº: 002/2024 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº: 002881/2024 

 
 
TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM 
O MUNICÍPIO DE ALTO RIO NOVO/ES E A EMPRESA 
_____________________, TENDO POR OBJETIVO A 
REALIZAÇÃO DE OBRAS. 

 
O MUNICIPIO DE ALTO RIO NOVO/ES; pessoa Jurídica de Direito Público Interno, inscrito no CNPJ sob n.º 

31.796.659/0001-20, com sede estabelecida na Rua Paulo Martins, Nº 266, Santa Barbara, nesta cidade, Estado 

do Espírito Santo – CEP 29.760-000, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. ...., adiante denominado 

simplesmente CONTRATANTE, e, de outro lado, a empresa ________________________, inscrita no 

CNPJ/MF sob o nº __________________, localizada na(o) _________________________________, 

neste ato representada pelo seu ________________, Senhor. ___________________, portador da 

Carteira de Identidade nº __________________, expedida pela _____/__, CPF nº ______________, 

doravante denominada CONTRATADA, em decorrência do Processo de Licitação n°: ___/2024 na 

modalidade Concorrência  Eletrônica n°: ___/2024, homologado em ___ de ____________ de 2024, 

mediante sujeição mútua as normas constantes da Lei nº 14.133/21, e à licitação antes citada, proposta 

da CONTRATADA e às seguintes cláusulas contratuais:  

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 

1.1. Contratação de empresa especializada para obra de pavimentação e drenagem de diversas ruas 

da sede de município de Alto Rio Novo/ES, nos termos do Convênio SIGA nº 39/2024, conforme Projeto 

Básico e Executivo anexos ao edital. 

 

1.2. A contratada declara ter conhecimento detalhado da documentação atinente ao objeto do presente 

contrato, possuir condições de executá-lo dentro das normas técnicas com qualidade e segurança. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL 

 

2.1. Fazem parte deste contrato, independentemente de transcrição, os seguintes documentos, cujo teor 

é de conhecimento das partes contratantes: proposta da contratada, os termos contidos no edital de 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº: ____/2024, além das normas e instruções legais vigentes no País 

que lhe forem atinentes. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO REGIME DE EXECUÇÃO 

 

3.1. O objeto do presente contrato será realizado por empreitada por preço global. 

 

3.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR  
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4.1. Dá-se a este contrato o valor de R$ ...................... (valor extenso), referente ao valor total dos 

serviços previstos na cláusula primeira e para sua totalidade do período mencionado na cláusula sétima, 

a serem pagos conforme medições condizentes com o cronograma físico-financeiro. 

 

4.1.1. A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem nos serviços, decorrente de modificações de quantitativos ou projetos ou 

especificações, de acordo com o Art. 125, da Lei nº 14.133/21, sendo os mesmos objetos de exame da 

Procuradoria do Município. 

 

4.1.2. Os serviços que forem entregues com atraso imputável à contratada, não gerarão direito a reajuste 

ou atualização monetária. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DOS RECURSOS PARA ATENDER AS DESPESAS 

 

5.1. O recurso a ser destinado para essa despesa está assegurado na seguinte dotação orçamentária:  

 
014100014101.1545101641.175 – REURBANIZAÇÃO E REVITALIZAÇÃO DO CENTRO DA CIDADE 
E BAIRROS 
44905100000 – OBRAS E INSTALAÇÕES 
Ficha 0000131 
Fonte 170100009999 
 
CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
6.1. O pagamento da despesa será feito em favor da Contratada, mediante depósito bancário após a 

atestação pelo servidor responsável, da Nota Fiscal/Fatura apresentada em 1 (uma) via, devendo conter 

no corpo da mesma a descrição do Objeto, número do Banco, Agência e Conta Bancária da Contratada, 

no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do aceite dos  

 

serviços, após a apresentação da respectiva documentação fiscal, devidamente atestada pelo setor 

competente, desde que os serviços estejam em conformidade com as exigências contratuais e não haja 

fato impeditivo imputável ao licitante vencedor. 

 

6.1.1. Os pagamentos serão efetuados por meio de crédito em conta corrente que a contratada indicar 

ou cheque nominal. 

 

6.1.2.  No caso das Notas Fiscais/Faturas apresentarem erros, estas serão devolvidas, e o pagamento 

será sustado para que a contratada tome as medidas necessárias, passando o prazo de pagamento ser 

contado a partir da data da reapresentação das mesmas. 

 

6.1.3. Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal/Fatura, será considerada como não apresentada para 

fins de atendimento das condições de pagamento. 

 

6.1.4.  Não será efetuado qualquer pagamento à empresa Contratada enquanto houver pendência de 

liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 
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6.1.5. Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela 

licitante, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade. 

 

6.1.6. A CONTRATANTE poderá efetuar a retenção, na fonte, dos tributos e contribuições sobre todos 

os pagamentos à CONTRATADA. 

 

6.1.7.  Em hipótese alguma será concedido reajustamento dos preços propostos e o valor constante da 

Nota Fiscal/Fatura, quando da sua apresentação, não sofrerá qualquer atualização monetária até o 

efetivo pagamento. 

 

6.2. É condição para o pagamento do valor constante de cada Nota Fiscal/Fatura, a apresentação dos 

seguintes documentos: 

 
a) Certidão Negativa de Débitos com a Fazenda Federal (da Secretaria da Receita Federal e da 
Procuradoria da Fazenda Nacional); 
 
b) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
 
c) Certidão negativa de débitos com a Fazenda Estadual; 
 
d) Certidão negativa de débitos com a Fazenda Municipal; 
 
e) Certificado de Regularidade do FGTS, admitida comprovação também por meio de “certidão positiva, 

com efeito, de negativa” diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento; 

 

f) Cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e tributárias, correspondentes à última nota 

fiscal ou fatura que tenha sido paga pela Administração; 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PRAZO DE EXECUÇÃO DA OBRA: 

 

7.1. O prazo de execução da obra é de 10 (dez) meses, contados a partir do recebimento da ordem de 

serviço, conforme cronograma físico-financeiro, obedecendo às datas informadas no projeto. 

 

7.1.1. Qualquer prorrogação de prazo de vigência deverá ser devidamente justificada, atestado pela 

fiscal de contrato e aceito pela contratante.  

 

7.2. A Contratada deverá OBRIGATÓRIAMENTE e sob pena de rescisão unilateral do contratual, 

conforme predispõe o inciso I do art. 137 da Lei 14.133/21, dar início à execução da obra em no máximo 

05 (cinco) dias úteis após o recebimento da Ordem de Serviço. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

 

8.1. O presente Contrato terá vigência a partir da data de sua assinatura, de 1 0 ( d e z )  m e s e s , 

obedecendo às datas informadas no Projeto Básico e seus anexos, devendo o município realizar os 

apostilamentos que se fizerem necessários ao presente contrato. 

 

CLÁUSULA NONA - DO REAJUSTAMENTO 
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9.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data do orçamento estimado. 

10. O orçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas referenciais: SICRO/ES 
10/2023, DER/ES 01/2023, DER EDFICAÇÕES 12/2023, SEINFRA 10/2023. 

11. . 

11.1.  Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 

serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA – (IBGE – Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatísticas), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 

ocorrência da anualidade. 

11.2.  Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

11.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.  

11.3.1. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de 

preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

11.4.  Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

11.5.  Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 

então em vigor. 

11.6.  Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

11.7.  O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA - EXIGÊNCIAS PARA CONTRATAÇÃO E GARANTIA CONTRATUAL 
 
10.1. A licitante deverá atender as Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho, que 

compreendem toda a execução dos serviços que integram ao objeto licitado. 

 

10.2. Para garantia da fiel execução dos compromissos ajustados no presente contrato, a contratada, 

prestará a caução correspondente a 5% (cinco por cento) do valor global deste Termo, no prazo máximo 

de 01 (um) mês, contados da homologação da licitação e anterior à assinatura do contrato, conforme o 

art. 96 da Lei Federal nº 14.133/21, sendo-lhe facultativo prestá-la mediante: 

a) caução em dinheiro ou em título da dívida pública, emitidos sob a forma escritural, mediante 

registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e 

avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia; 

b) fiança bancária; 

c) seguro garantia; 

d) ou título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total. 

 



 
 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO RIO NOVO 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
CNPJ 31.796.659/0001-20 

10.2.1. A garantia prestada será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato após a fiel 

execução do contrato após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro 

atualizada monetariamente. 

 

10.2.2. Em se tratando de seguro-garantia, deverão ser observado as seguintes regras: 

 

10.2.2.1. O prazo de vigência da apólice será igual ou superior ao prazo estabelecido no contrato 

principal e deverá acompanhar as modificações referentes à vigência deste mediante a emissão do 

respectivo endosso pela seguradora; 

 

10.2.2.2. o seguro-garantia continuará em vigor mesmo se o contratado não tiver pago o prêmio nas 

datas convencionadas; 

 

10.2.3. A seguradora, no caso de seguro garantia, deverá assumir a execução e concluir o objeto do 

contrato, hipótese em que a seguradora deverá firmar o contrato, inclusive os aditivos, como 

interveniente anuente e poderá: 

• Ter livre acesso às instalações em que for executado o contrato principal; 

• Acompanhar a execução do contrato principal; 

• Ter acesso a auditoria técnica e contábil; 

• Requerer esclarecimentos ao responsável técnico pela obra ou fornecimento. 

10.2.3.2. A emissão de empenho em nome da seguradora, ou a quem ela indicar para a conclusão do 

contrato será autorizada desde que demonstrada sua regularidade fiscal. 

 

10.2.3.3. A seguradora poderá subcontratar a conclusão do contrato, total ou parcialmente. 
 
10.3. Na hipótese de inadimplemento do contrato, serão observadas as seguintes disposições: 
 

10.3.1. caso a seguradora execute e conclua o objeto do contrato, estará isenta da obrigação de pagar 

a importância segurada indicada na apólice; 

 

10.3.2. caso a seguradora não assuma a execução do contrato, pagará a integralidade da importância 

segurada indicada na apólice. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

11.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 

do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

11.1.1.  Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução 

do contrato. 

11.1.2.  A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 

atividade. 



 
 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO RIO NOVO 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
CNPJ 31.796.659/0001-20 

11.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 

137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

11.3. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 

habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de 

boa técnica e a legislação de regência; 

11.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

11.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 

e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a 

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos 

danos sofridos; 

11.6. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização 

ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis; 

11.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do 

contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

11.8. Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao 

da prestação dos serviços, os seguintes documentos:  

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  

b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual, Municipal ou Distrital do 

domicílio ou sede do contratado;  

d) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

11.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

11.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços; 

11.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos 

à execução do empreendimento; 

11.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 
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11.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato; 

11.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina; 

11.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 

congênere; 

11.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

11.17.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

11.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 

reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

11.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 

único); 

11.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

11.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 

do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei 

nº 14.133, de 2021; 

11.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do Contratante; 

11.23. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá. 

11.24. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 

adentrarão no órgão para a execução do serviço. 

11.25. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria 

profissional. 

11.26. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do Contratante. 

11.27. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 

executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao Contratante toda 

e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 

11.28. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante. 
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11.29. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se 

necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de 

comunicação. 

11.30. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de atuação 

previstas no edital, em plena validade. 

11.31. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais 

documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável. 

11.32. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as 

informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de 

equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de 

ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das 

atividades em relação ao cronograma previsto. 

11.33. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas 

especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de 

construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento 

Definitivo. 

11.33.1. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes 

técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, 

ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão competente, 

conforme o caso. 

11.33.2. Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, o Contratado 

deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil originários 

da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos: 

11.33.2.1. resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou 

reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de preservação de 

material para usos futuros.  

11.33.2.2. resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados 

ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua 

utilização ou reciclagem futura. 

11.33.2.3. resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações 

economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, 

transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas. 

11.33.2.4. resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser 

armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas 

específicas. 

11.33.3. Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários da contratação em 

aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos e áreas 

protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas. 

11.33.4. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de 

Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, 

conforme o caso, o Contratado comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos estão 



 
 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO RIO NOVO 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
CNPJ 31.796.659/0001-20 

acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da Agência 

Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 

2004. 

11.34. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 

11.34.1.  Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita 

matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá 

respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de 

26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte. 

11.34.2.  Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os 

níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas 

visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles 

estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de 

Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação correlata. 

11.35. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de 

patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos 

serviços ou dos bens do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via 

pública junto ao serviço de engenharia. 

11.36. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e 

sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle de 

qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme 

procedimento previsto nas especificações. 

11.37. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (água, 

esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e 

municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos 

serviços e atividades concluídas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 

12.1. São obrigações do Contratante: 

12.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

12.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Projeto básico e executivo; 

12.1.3. Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, 

certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas. 

12.1.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 

12.1.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 
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12.1.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa 

da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, 

de 2021; 

12.1.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

12.1.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

12.1.9. Cientificar a Procuradoria - geral do município para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

12.1.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

12.1.10.1. A Administração terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

12.1.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 

pelo contratado no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis. 

12.1.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

12.1.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no 

caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

12.1.14. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto 

do contrato. 

12.1.15. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 

12.1.16. Exigir do Contratado que providencie a seguinte documentação como condição indispensável 

para o recebimento definitivo de objeto, quando for o caso: 

a) "as built" final, elaborado pelo responsável por sua execução; 

b) comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás; 

c) documento "habite-se", emitida pela prefeitura; e 

d) certidão detalhada do imóvel assinada pelo responsável técnico pela execução da obra; 

12.1.17. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas, 

orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o 

recebimento do serviço e notificações expedidas. 

12.1.18. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda 

que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

12.1.19. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar 

providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FISCALIZAÇÃO 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art93§2
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13.1. O Município através da autoridade competente deverá designar servidor para acompanhar e 

fiscalizar o contrato resultante desta Licitação, o qual registrará em relatório todas as ocorrências, 

deficiências, irregularidades ou falhas porventura observadas na execução dos serviços e terá poder, 

entre outros, para notificar a contratada, objetivando sua imediata correção. 

 

13.1.1. A contratada declara aceitar, integralmente, todos os métodos e processos de inspeção, 

verificação e controle a serem adotados pela contratante; 

 

13.1.2. A existência e a atuação da fiscalização da contratante em nada restringem a responsabilidade 

única, integral e exclusiva da contratadano que concerne ao objeto contratado e às suas consequências 

e implicações, próximas ou remotas; 

 

13.1.3. Caberá a Fiscalização do contratante em conjunto com o Engenheiro Fiscalizador, o seguinte: 

 

13.1.3.1.  Acompanhar e fiscalizar os trabalhos desde o início, até a aceitação definitiva dos serviços, 

verificando sua perfeita execução na conformidade das especificações e normas fixadas pela licitação; 

 

13.1.3.2.   Executar a fiscalização do contrato resultante desta Licitação e registrar em relatório todas 

as ocorrências, deficiências, irregularidades ou falhas porventura observadas na execução dos serviços 

e terão poderes, entre outros, para notificar a contratada, objetivando sua imediata correção; 

 

13.1.3.3.   Promover com a presença da contratada, as medições e avaliações dos serviços, decidir as 

questões técnicas surgidas na execução do objeto ora contratado, certificar a veracidade das faturas 

decorrentes das medições para efeito de seu pagamento; 

 

13.1.3.4.   Transmitir por escrito as instruções relativas aos serviços, relatórios aprovados, alteração de 

prazos, cronograma e demais determinações dirigidas à contratada, precedidas sempre da anuência 

expressa do Secretário Municipal de Meio Ambiente, Cultura e Turismo; 

 

131.3.5.  Comunicar aos gestores as ocorrências que possam levar à aplicação de penalidades à 

contratada, verificadas no cumprimento das obrigações contratuais; 

 

13.1.3.6. Solicitar à contratada a substituição de qualquer utensílio, ferramenta ou equipamento cujo uso 

seja considerado prejudicial à boa conservação dos bens ou instalações, ou ainda, que não atendam às 

necessidades da Administração; 

 

13.1.3.7. Esclarecer ou solucionar incoerências, falhas e omissões eventualmente constatadas nos 

desenhos, memoriais especificações e demais elementos do projeto, bem como fornecer informações e 

instruções necessárias ao desenvolvimento dos trabalhos; 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E DAS SANÇÕES 

 

14.1.  Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

14.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato; 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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14.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

 

14.1.3. der causa à inexecução total do contrato; 

 

14.1.4. ensejar o retardamento da execução dos serviços objeto da contratação sem motivo justificado; 

 

14.1.5. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

 

14.1.6. praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

 
14.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 

14.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 
14.2. Na aplicação das sanções serão considerados: (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

 

14.2.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

14.2.3. as peculiaridades do caso concreto; 

14.2.4. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

14.2.5. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

14.2.6. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

14.3. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes SANÇÕES: 

14.3.1.  Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

 

14.3.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas subitens 

14.1.2, 14.1.3 e 14.1.4 deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

 
14.3.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nos subitens 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7 e 14.1.8 do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 

14.1.2, 14.1.3 e 14.1.4, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

 

14.3.4. Multa 

 

14.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

14.4.1. Para as infrações previstas nos itens 14.1.5 e 14.1.6, a multa será de 10% do valor do contrato 

licitado. 

14.4.2. Para as infrações previstas nos itens 14.1.7, 14.1.8, 14.1.9, 14.2.3 e 14.2.4, a multa será de 15% 

do valor do contrato licitado. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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14.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

14.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

14.7. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da 

obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da 

garantia de proposta em favor do órgão ou entidade licitante. 

14.8. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e 

de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 

que pretenda produzir.  

14.9. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa 

e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que 

tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no 

prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

14.10. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 

e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

14.11. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

14.12. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

14.13. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

14.14. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

14.14.1.  Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021); 

14.14.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 

2021); 

14.15. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

14.16. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 

e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158


 
 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO RIO NOVO 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
CNPJ 31.796.659/0001-20 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

14.17. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 

nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

14.18. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato 

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

14.19. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

14.20. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS ALTERAÇÕES 

 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer 

no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 

 

16.1. Constituem motivos para extinção do contrato conformidade com os arts. 137, 138 e 139 da Lei 

n.º 14.133/21, assegurados os direitos adquiridos da contratada. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS CASOS OMISSOS 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
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17.1.Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais 

dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DOS ENCARGOS DECORRENTES DO CONTRATO 

 

18.1. Constituirá encargo exclusivo da contratada o pagamento de tributos, tarifas e emolumentos 

decorrentes deste contratoe da execução de seu objeto.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - EFICÁCIA E PUBLICIDADE 

 

19.1. O presente contrato só terá eficácia depois de aprovado pela autoridade competente e após a 

publicação de seu extrato no órgão oficial. 

 

19.2. Incumbirá ao Município de Alto Rio Novo providenciar divulgar o presente instrumento no Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem 

como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021. O 

mesmo procedimento será adotado para eventual termo aditivo. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO 

 

20.1. As partes elegem o Foro da Comarca da Contratante, para dirimir dúvidas e controvérsias oriundas 

do presente Termo. 

 

Para firmeza e como prova do acordado, é lavrado o presente contratoque depois de lido e achado 

conforme, é assinado pelas partes, em 02 (duas) vias. 

 

 

Município de Alto Rio Novo/ES, __ de _________ de 2024. 

 

 

 

                 Prefeito Municipal                                                          Contratada 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

 Nome: ______________________________  Nome: __________________________ 

 

 CPF: _______________________________     CPF: __________________________ 
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ANEXO XI 
 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA 
 
(Nome do Licitante), situada na rua (endereço completo do licitante), inscrita no CNPJ sob o nº 

(numero da inscrição), através do seu sócio, o Sr. (nome do sócio, estado civil, nacionalidade, 

documento de identidade, CPF) DECLARA EXPRESSAMENTE, sob as penas da lei, para fins 

de participação e habilitação no processo licitatório na modalidade de Concorrência 

Eletrônica, sob nº xxxx/2024 que possui em seu quadro permanente profissional(is) de nível 

superior detentor(es) de atestado ou anotação de responsabilidade técnica por execução de 

obra de características semelhantes à do objeto desta licitação e que a execução da 

obra/serviços objeto da licitação, serão realizados sob responsabilidade técnica do xxxxxxx 

(nome, estado civil, nacionalidade, documento de identidade, nº do registro profissional, CPF) 

admitida à substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que 

aprovada pelo Município. 

 
_______________________ 

Nome da empresa 
Nome: 
CI n.º: 

CPF n.º 
Cargo: 

 

 

 

Obs.: Esta declaração deverá ser preenchida em papel timbrado da empresa 
proponente e assinada pelo(s) seu(s) representante(s) legal(is). 
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ANEXO XII 
 

DECLARAÇÃO DE COMPROMISSO DE RESPONSABILIDADE 
TÉCNICA 
 
À 
Agente de Contratação 
Referência: Concorrência Eletrônica N° xxxx/2024. 
 
Prezados Senhores, 
 
Tendo examinado o Edital do processo licitatório em epígrafe eu, ___(nome do 

profissional)___, portador da carteira e registro no xxxxxx número ____, declaro estar ciente 

e de acordo com a minha indicação pela empresa ___(razão social da Empresa Licitante)___, 

como responsável técnico pela obra objeto da licitação em referência.  

 

Nos termos do edital, declaro que, se a empresa ___(razão social da Empresa Licitante)___, 

for a vencedora, assumirei a responsabilidade técnica pela obra.  

 
 
 

____________________________________ 
LOCAL E DATA 

Nome do Responsável Técnico 
CI n.º: 

CPF n.º 
REGISTRO PROFISSIONAL n°  

 
 
 

OBS: Esta declaração deverá ser preenchida e assinada pelo Responsável técnico pela obra, indicado da empresa 
proponente. 
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ANEXO XIII 
 

DECLARAÇÃO 
 

(Nome do Licitante), situada na rua (endereço completo do licitante), inscrita no CNPJ sob o nº 

(numero da inscrição), através do seu sócio, o Sr. (nome do sócio, estado civil, nacionalidade, 

documento de identidade, CPF), DECLARA expressamente, para fins de participação no 

procedimento licitatório, modalidade Concorrência Eletrônica, SOB N° xxx/2024, que: 

 

1) terá quantidade de mão-de-obra necessária para a execução da obra, objeto da 

Concorrência Eletrônica nº xxx/2024; 

2) o exame dos documentos técnicos anexos ao edital da Concorrência Eletrônica nº xxx/2024 

são suficientes para adequada avaliação do serviço a executar, dos custos a considerar e da 

elaboração de proposta; 

3) utilizará na execução dos trabalhos as técnicas e equipamentos exigidos nas especificações 

técnicas anexas, bem como as Normas Técnicas adequadas (ABNT), na falta daquelas; e 

4) recebeu os documentos pertinentes à Concorrência Eletrônica nº xxx/2024 e que por 

intermédio do Sr._______________________, inscrito no ________/___ nº______, 

devidamente credenciado, tomou conhecimento de todas as informações e das condições 

locais para o cumprimento das obrigações objeto deste processo licitatório. 

5) Declara, ainda, que não alegará posteriormente o desconhecimento de fatos evidentes à 

época da visita técnica para solicitar qualquer alteração do valor do contrato que viermos a 

celebrar, caso a nossa empresa seja a vencedora do certame. 
 

de             de        . 
 
 

_______________________ 
Nome da empresa 

Nome: 
CI n.º: 

CPF n.º 
Cargo: 

 

Obs.: Esta declaração deverá ser preenchida em papel timbrado da empresa 

proponente e assinada pelo(s) seu(s) representante(s) legal(is). 
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ANEXO XV 
 

(Papel timbrado da empresa) 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISITA TÉCNICA 

DECLARAÇÃO DE VISITA TÉCNICA 

 

Eu _______________________________________________________, portador do documento nº 

__________________- ______, aqui representando a empresa: 

____________________________________, inscrita no CNPJ/MF sob nº. 

___________________________- _______, declaro sob as penas da Lei e para fins licitatórios, que:  

 

(  ) vistoriei, no dia ___/___/___, todas os locais onde serão realizadas as obras constantes do edital da 

CONCORRÊNCIA  ELETRÔNICA nº: ___/2024, estando ciente de todas as situações inerentes à 

segurança do prédio, não podendo alegar desconhecimento de qualquer dificuldade encontrada 

futuramente.  

 

(   ) não vistoriei os locais onde serão realizadas as obras constantes do edital da CONCORRÊNCIA  

ELETRÔNICA Nº: ___/2024, portanto, estou ciente de todas as responsabilidades que poderei arcar.  

 

___________________________________________ 

Assinatura do Responsável da empresa 

 

___________________________________________ 

Assinatura do Responsável Técnico – CREA nº 
 


